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Rui critica Governo Federal por novo 

aumento no gás de cozinha 

BAHIA 

O governador Rui Costa criticou o novo aumento de 5,9% no preço do gás de cozinha, 

divulgado pela Petrobrás na última sexta-feira (11). Durante visita a uma obra de 

contenção de encostas no Subúrbio de Salvador, Rui atribuiu ao Governo Federal a 

culpa pelo descontrole no custo de vida da população brasileira. 

“Infelizmente o desgoverno federal não tem uma política para equilibrar o preço do gás 

de cozinha. É dramática a situação. Temos um governo que não soluciona os 

problemas da população”, pontuou. 

Questionado se o estado poderia desonerar o valor do combustível, Rui foi taxativo. 

“Já temos na Bahia a menor tributação do país para o gás de cozinha. Problemas de 

combustíveis e energia são temas estratégicos de soberania nacional em qualquer 

lugar do mundo, isso não cabe ao Governo do Estado”, concluiu. 

 



Inflação e atividade dobram resultado primário
de Estados
Receita cresceu mais que despesas de janeiro a abril
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O economista Manoel Pires, do FGV Ibre: “A surpresa foi muito grande, com um quadro melhor que o esperado” —
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A atividade econômica com desempenho melhor que o esperado nos primeiros

meses do ano aliada à inflação e medidas de contenção de despesas propiciaram

aos Estados um resultado primário considerado surpreendente, mesmo com a

pressão de gastos com saúde em meio à pandemia de covid-19. O resultado

primário dos 26 Estados e Distrito Federal somou R$ 56,95 bilhões de janeiro a abril

deste ano, mais que o dobro dos R$ 26 bilhões de igual período de 2020.

A fotografia é resultado de um descompasso “peculiar” no qual o crescimento das

receitas foi mais acelerado que o das despesas. A arrecadação tributária dos Estados

somou R$ 213,1 bilhões e avançou 17,3% nominais no primeiro quadrimestre deste

ano contra iguais meses do ano passado. Embalada pela inflação e retomada da

atividade, foi menos impactada pela pandemia do que se receava. Foi a arrecadação

que puxou as receitas correntes, que avançaram 16% na mesma comparação.

Enquanto isso as despesas cresceram em ritmo bem menor. A taxa de aumento das

receitas correntes foi duas vezes e meia a das despesas correntes, que cresceram

6,4%. A contenção foi obtida mesmo com a pressão maior das despesas na saúde,

que cresceram 9,9%.

Leia também: Mudança do perfil da população ocupada afeta

produtividade
·

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/06/14/mudanca-do-perfil-da-populacao-ocupada-afeta-produtividade.ghtml


Responsáveis por mais de 50% das despesas correntes dos Estados, os gastos com

pessoal e encargos ficaram sob forte freio, com alta de apenas 0,5%, sempre na

comparação nominal do primeiro quadrimestre deste ano em relação a igual

período do ano passado. A contenção se explica em boa parte pela Lei

Complementar 173/2020, a mesma que no ano passado estabeleceu transferências

extraordinárias em razão da pandemia da União para Estados e municípios. Essa lei

proibiu União, Estados e municípios de conceder reajuste salarial a servidores até 31

de dezembro deste ano, com exceções restritas.



O aumento superior a R$ 30 bilhões no resultado primário agregado dos Estados do

primeiro quadrimestre de 2020 para este ano foi disseminado. Segundo dados

entregues pelos governos estaduais à Secretaria do Tesouro Nacional (STN),

somente o Maranhão, dentre os 27 entes, não teve aumento de resultado primário

nesse período, embora tenha fechado os primeiros quatro meses de 2021 com



superávit de R$ 1,46 bilhão. São Paulo teve um aumento de R$ 7,96 bilhões para R$

15,12 bilhões de janeiro a abril de 2020 para igual período deste ano. Minas Gerais

teve um salto de R$ 577,06 milhões para R$ 5,94 bilhões.

Considerado um indicador do esforço dos governos estaduais na busca do equilíbrio

fiscal, o resultado primário citado é o acima da linha, dado pelo saldo entre receitas

e despesas, exceto as de natureza financeira. O saldo, portanto, é anterior aos

pagamentos de juros da dívida. Os dados de resultado primário, receitas e despesas

foram levantados pelo Valor dos relatórios de execução orçamentária entregues

pelos Estados à STN. As comparações de gastos foram feitas com valores liquidados.

Não foram consideradas as despesas intra-orçamentárias.

O economista Manoel Pires, pesquisador do Instituto Brasileiro de Economia da

Fundação Getulio Vargas (FGV Ibre) destaca que os dados do Banco Central

mostram que os recursos em caixa dos Estados continuaram aumentando no início

de 2021 em vez de reduzirem, numa situação contrária da que se esperava, dada a

necessidade dos governos estaduais de fazer a gestão da crise sanitária neste início

de ano.

“Apesar de esperarmos a normalização do indicador de
resultado primário, a surpresa foi muito grande, com um
quadro melhor que o esperado. Houve uma confluência de
fatores positivos num espaço muito curto de tempo”, diz
Pires. Isso tudo, destaca, num período de incertezas em
relação à pandemia porque há muitos especialistas falando
da terceira onda. Houve, diz, um descolamento entre a
pandemia e o nível de atividade.

Entre os fatores que favoreceram as contas estaduais, diz ele, está a melhora da

economia conjugada com a inflação. “Na questão da atividade econômica, tanto pelo

indicador de atividade como pela inflação, há uma dinâmica muito favorável para as

receitas. O deflator do PIB, exemplifica, roda muito acima do Índice de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA). “E o índice de preços do PIB importa mais para a

arrecadação do que o IPCA.”



Outra surpresa positiva foi o próprio crescimento, que veio “muito bom” no primeiro

trimestre, diz Pires, referindo-se à expansão de 1,2% do PIB de janeiro a março de

2021 contra os três meses anteriores, na série com ajuste sazonal. O desempenho,

lembra, levou a uma onda de revisões para o crescimento da atividade econômica

deste ano da casa dos 3% para os 5%. Outro fator importante para os Estados é que

a recuperação brasileira na pandemia tem sido muito focada em setores que estão

na base de incidência do ICMS, o principal imposto dos governos estaduais.

O cenário fiscal do primeiro quadrimestre, porém, não deve
persistir, alerta Pires. “Uma parte do crescimento do Brasil
está muito associada ao que acontece no setor externo,
como o ciclo de commodities. Com o tempo isso deve perder
um pouco de força, mesmo que não saibamos exatamente
quando. E também à medida que vacinamos a população, a
economia se normaliza e os serviços devem se acelerar. Isso
tende a gerar menos arrecadação porque os serviços são
menos tributados.”

Além disso, diz Pires, a inflação deve cair no segundo semestre. “O quadro, portanto,

deve ser nesse período de alguma desaceleração dessa dinâmica mais favorável de

receitas estaduais.” De outro lado, indica, teremos os governos querendo normalizar

políticas, com a reabertura de escolas e retomada de investimentos, num cenário

que deve levar a um encontro maior entre receitas e despesas.

Do ponto de vista de gastos de pessoal, Pires ressalta a importância da Lei

Complementar 173, mas lembra também que em alguns Estados houve redução de

gastos de pessoal em termos nominais, o que indica o efeito não somente da

legislação mas também de reformas que foram feitas, como a administrativa e

previdenciária, cujos resultados estão começando a aparecer.

No Rio Grande do Sul, o resultado primário saiu de R$ 153,52 milhões no primeiro

quadrimestre de 2020 para R$ 2,77 bilhões em igual período deste ano. Marco

Aurelio Cardoso, secretário de Fazenda do Rio Grande do Sul, diz que o bom

desempenho da economia, ao lado de medidas que tornaram a arrecadação de

ICMS mais eficiente, foi o fator determinante para o quadro e para o crescimento de



14% da receita estadual com impostos, taxas e contribuições de janeiro a abril de

2021 contra iguais meses do ano passado.

O PIB do Estado no primeiro trimestre deste ano, segundo o governo gaúcho,

cresceu 4% contra os três últimos meses de 2020, após ajuste sazonal. Já no campo

das despesas, ele destaca o efeitos das reformas previdenciária e administrativa

sobre os gastos com pessoal, os mais representativos do Estados. O déficit

previdenciário do Estado no primeiro quadrimestre deste ano, cita, foi de R$ 3,2

bilhões, R$ 600 milhões a menos que o de igual período do ano passado. Na mesma

comparação, a despesa com pessoal e encargos ficou 2,2% menor.

Para o decorrer do ano, diz ele, o controle de gastos deve se manter na expectativa

de avanço no ritmo de vacinação e com dúvidas que persistem em relação à

recuperação do emprego, com a dificuldade de retomada dos setores mais

intensivos em mão de obra, o que afeta renda e poder de compra.

Para George Santoro, secretário de Fazenda de Alagoas, o resultado primário mostra

uma situação peculiar de descasamento entre geração de receitas e execução de

despesas. No Estado, o superávit primário cresceu de R$ 337,16 milhões do primeiro

quadrimestre de 2020 para R$ 814,26 milhões em iguais meses deste ano. Nos

primeiros meses do ano houve, diz ele, um aperto de contas em razão da

preocupação em fazer frente aos gastos num ano em que a União não sinaliza por

novas transferências extras. Também houve apreensão em relação às receitas.

“Ninguém achava que a arrecadação teria esse resultado.”

Esse descasamento, porém, diz ele, será ajustado nos próximos meses, avalia. “É

preciso lembrar que o crescimento de receitas também eleva os gastos vinculados

constitucionalmente”, lembra, o que deve levar a um esforço de execução

orçamentária na educação. Em Alagoas, o efeito receita ao lado de mudanças no

Fundeb devem elevar em 30% os gastos com educação neste ano, contra 2020.

Esse descompasso acontece também, diz ele, porque a inflação se acelerou mais do

que se imaginava e chega mais rapidamente às receitas do que aos gastos. Nas

despesas, o efeito da inflação chega à medida que se renovam contratos de obras e

de serviços. No segundo semestre, diz, isso deve aparecer mais claramente.



Para Santoro, a situação abre desafios para 2022, ano em que as receitas não devem

crescer no mesmo ritmo deste ano e em que os governos estaduais enfrentarão a

pressão por reajustes salariais e por investimentos.

Rogelio Pegoretti, secretário de Fazenda do Espírito Santo, compartilha da opinião

de que deve haver cautela em relação ao horizonte de curto prazo. O superávit

primário do Estado alcançou R$ 689,9 milhões de janeiro a abril deste ano, 87,5% a

mais que o resultado de iguais meses de 2020. A receita tributária subiu 16%. Mas

no cenário-base do governo capixaba nas projeções para o ano, diz, a arrecadação

do Estado deve crescer perto de 5% nominais em 2021. No otimista, 10% Apesar da

euforia do mercado hoje, o cuidado, diz ele, vem da dúvida sobre uma terceira onda

de pandemia, os riscos políticos, a perspectiva de uma inflação longe da meta, com

pressão sobre juros e consequentemente em seus efeitos sobre consumo e

investimentos.
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DESCONTO DE 5% NO IPVA VALE ATÉ ESTE MÊS PARA PLACAS

FINAL 7 E 8
 

Governo do Estado da Bahia
Bahia Econômica/Bahia - Noticias

domingo, 13 de junho de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - IPVA

Clique aqui para abrir a imagem

Os proprietários de veículos com placas de final 7 e 8

têm até os dias 29 e 30 de junho, respectivamente, para

aproveitar o desconto de 5% no pagamento do Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA),

em cota única. Já para as placas de final 9 e 0 os

prazos para quitar o imposto com o abatimento vencem

no mês de julho: as datas podem ser consultadas na

tabela do IPVA 2021 do Estado da Bahia.

A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-Ba)

alerta ainda que os proprietários de veículos com placas

de final 3 e 4 têm também até os dias 29 e 30 de junho,

respectivamente, para pagar o IPVA em cota única e

sem desconto. Caso o proprietário não regularize o

imposto e o licenciamento, o automóvel ficará com a

documentação irregular.

O contribuinte pode fazer o pagamento em uma

agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco

do Brasil, do Bradesco ou do Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam. Para quem

estiver elegível, o desconto de 5% no IPVA é calculado

automaticamente no momento da transação.

Parcelamento

Os proprietários de veículos com placas terminadas em

7, 8, 9 e 0 podem optar ainda por dividir o IPVA em três

parcelas, sem o desconto. Para isso, basta observar os

vencimentos das cotas na tabela, também de acordo

com o número final da placa do veículo. Quem perder o

prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao

parcelamento em três vezes, devendo efetuar o

pagamento integral do imposto até a data da última

parcela.

Todas as informações poderão ser consultadas neste

site, Canal Inspetoria Eletrônica - IPVA, ou pelo call

center da Secretaria da Fazenda do Estado, no 0800

071 0071 (ligações de telefone fixo) e no 71 3319-2501

(para ligações de celular ou de telefone fixo).

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do

IPVA ainda não notificados também podem ser divididos

em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No

entanto, o proprietário que perder o prazo da primeira

cota deixa de ter o direito ao parcelamento.

Foto: Reprodução/Gov Ceará

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da
1
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Desconto de 5% no IPVA vale até este mês para placas de final 7 e 8
 

Governo do Estado da Bahia
Acorda Cidade/Bahia - Noticias
sexta-feira, 11 de junho de 2021

SEFAZ - Secretaria da Fazenda - IPVA

Clique aqui para abrir a imagem

Os proprietários de veículos com placas de final 7 e 8

têm até os dias 29 e 30 de junho, respectivamente, para

aproveitar o desconto de 5% no pagamento do Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA),

em cota única. Já para as placas de final 9 e 0 os

prazos para quitar o imposto com o abatimento vencem

no mês de julho: as datas podem ser consultadas na

tabela do IPVA 2021 do Estado da Bahia.

A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-Ba)

alerta ainda que os proprietários de veículos com placas

de final 3 e 4 têm também até os dias 29 e 30 de junho,

respectivamente, para pagar o IPVA em cota única e

sem desconto. Caso o proprietário não regularize o

imposto e o licenciamento, o automóvel ficará com a

documentação irregular.

O contribuinte pode fazer o pagamento em uma

agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco

do Brasil, do Bradesco ou do Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam. Para quem

estiver elegível, o desconto de 5% no IPVA é calculado

automaticamente no momento da transação.

Parcelamento

Os proprietários de veículos com placas terminadas em

7, 8, 9 e 0 podem optar ainda por dividir o IPVA em três

parcelas, sem o desconto. Para isso, basta observar os

vencimentos das cotas na tabela, também de acordo

com o número final da placa do veículo. Quem perder o

prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao

parcelamento em três vezes, devendo efetuar o

pagamento integral do imposto até a data da última

parcela.

Todas as informações poderão ser consultadas neste

site, Canal Inspetoria Eletrônica - IPVA, ou pelo call

center da Secretaria da Fazenda do Estado, no 0800

071 0071 (ligações de telefone fixo) e no 71 3319-2501

(para ligações de celular ou de telefone fixo).

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do

IPVA ainda não notificados também podem ser divididos

em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No

entanto, o proprietário que perder o prazo da primeira

cota deixa de ter o direito ao parcelamento.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - IPVA

1
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Tem veículo com placa final 7 e 8? Novidade no IPVA
 

Governo do Estado da Bahia
Folha do Estado da Bahia/Bahia - Municípios

sexta-feira, 11 de junho de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - IPVA

Clique aqui para abrir a imagem

Os proprietários de veículos com placas de final 7 e 8

têm até os dias 29 e 30 de junho, respectivamente, para

aproveitar o desconto de 5% no pagamento do Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA),

em cota única. Já para as placas de final 9 e 0 os

prazos para quitar o imposto com o abatimento vencem

no mês de julho: as datas podem ser consultadas na

tabela do IPVA 2021 do Estado da Bahia.

A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-Ba)

alerta ainda que os proprietários de veículos com placas

de final 3 e 4 têm também até os dias 29 e 30 de junho,

respectivamente, para pagar o IPVA em cota única e

sem desconto. Caso o proprietário não regularize o

imposto e o licenciamento, o automóvel ficará com a

documentação irregular.

O contribuinte pode fazer o pagamento em uma

agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco

do Brasil, do Bradesco ou do Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam. Para quem

estiver elegível, o desconto de 5% no IPVA é calculado

automaticamente no momento da transação.

Parcelamento

Os proprietários de veículos com placas terminadas em

7, 8, 9 e 0 podem optar ainda por dividir o IPVA em três

parcelas, sem o desconto. Para isso, basta observar os

vencimentos das cotas na tabela, também de acordo

com o número final da placa do veículo. Quem perder o

prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao

parcelamento em três vezes, devendo efetuar o

pagamento integral do imposto até a data da última

parcela.

Todas as informações poderão ser consultadas neste

site, Canal Inspetoria Eletrônica - IPVA, ou pelo call

center da Secretaria da Fazenda do Estado, no 0800

071 0071 (ligações de telefone fixo) e no 71 3319-2501

(para ligações de celular ou de telefone fixo).

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do

IPVA ainda não notificados também podem ser divididos

em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No

entanto, o proprietário que perder o prazo da primeira

cota deixa de ter o direito ao parcelamento.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - IPVA

1
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Motoristas de veículos com placas de final 7 e 8 podem pagar IPVA com

5% de desconto até 30 de junho
 

Governo do Estado da Bahia

Blog do Valente/Bahia - Noticias
sexta-feira, 11 de junho de 2021

SDE - Secretaria de Desenvolvimento Econômico -
Refinaria

Clique aqui para abrir a imagem

Os proprietários de veículos com placas de final 7 e 8

têm até os dias 29 e 30 de junho, respectivamente, para

aproveitar o desconto de 5% no pagamento do Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA),

em cota única. A informação foi divulgada pela

Secretaria da Fazenda Bahia (Sefaz-Ba), nesta quinta-

feira (10).

Para as placas de final 9 e 0, os prazos para quitar o

imposto com abatimento vencem no mês de julho. As

datas podem ser consultadas na tabela do IPVA 2021

da Sefaz-Ba.

A Sefaz-Ba alerta que os proprietários de veículos com

placas de final 3 e 4 têm até os dias 29 e 30 de junho,

respectivamente, para pagar o IPVA em cota única e

sem desconto. Caso o proprietário não normalize o

imposto e o licenciamento, o automóvel ficará com a

documentação irregular.

O contribuinte pode fazer o pagamento em uma

agência, caixa eletrônico ou no aplicativo do Banco do

Brasil, Bradesco ou do Bancoob, apresentando apenas

o número do Renavam. Para quem estiver elegível, o

desconto de 5% no IPVA é calculado automaticamente

no momento da transação.

Parcelamento

Os proprietários de veículos com placas terminadas em

7, 8, 9 e 0 podem ainda optar por dividir o IPVA em três

parcelas, sem desconto. Para isso, é preciso observar

os vencimentos das cotas na tabela, também de acordo

com o número final da placa do veículo. Quem perder o

prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao

parcelamento, devendo efetuá-lo integralmente até a

data da última parcela.

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito devem ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do

IPVA ainda não notificados também podem ser divididos

em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No

entanto, o proprietário que perder o prazo da primeira

cota deixa de ter o direito ao parcelamento.

Todas as informações podem ser consultadas no site da

Sefaz-Ba e pelo call center, nos números 0800 071

0071 (ligações de telefone fixo) ou 71 3319-2501
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(ligações de celular ou de telefone fixo).

Gás de cozinha vai ficar mais caro: Petrobras aumenta

preço na refinaria e consumidor deve pagar a conta

Décimo terceiro do INSS 2021: veja o calendário de

pagamento

Trabalhadores nascidos em agosto podem sacar auxílio

emergencial

Peugeot é investigada na França por 'Dieselgate', após

Renault e Volkswagen

Assuntos e Palavras-Chave: SDE - Secretaria de

Desenvolvimento Econômico - Refinaria | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - IPVA
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Desconto de 5% no IPVA vale até este mês para placas de final 7 e 8
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Os proprietários de veículos com placas de final 7 e 8

têm até os dias 29 e 30 de junho, respectivamente, para

aproveitar o desconto de 5% no pagamento do Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA),

em cota única. Já para as placas de final 9 e 0 os

prazos para quitar o imposto com o abatimento vencem

no mês de julho: as datas podem ser consultadas na

tabela do IPVA 2021 do Estado da Bahia.

A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-Ba)

alerta ainda que os proprietários de veículos com placas

de final 3 e 4 têm também até os dias 29 e 30 de junho,

respectivamente, para pagar o IPVA em cota única e

sem desconto. Caso o proprietário não regularize o

imposto e o licenciamento, o automóvel ficará com a

documentação irregular.

O contribuinte pode fazer o pagamento em uma

agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco

do Brasil, do Bradesco ou do Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam. Para quem

estiver elegível, o desconto de 5% no IPVA é calculado

automaticamente no momento da transação.

Parcelamento

Os proprietários de veículos com placas terminadas em

7, 8, 9 e 0 podem optar ainda por dividir o IPVA em três

parcelas, sem o desconto. Para isso, basta observar os

vencimentos das cotas na tabela, também de acordo

com o número final da placa do veículo. Quem perder o

prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao

parcelamento em três vezes, devendo efetuar o

pagamento integral do imposto até a data da última

parcela.

Todas as informações poderão ser consultadas neste

site, Canal Inspetoria Eletrônica - IPVA, ou pelo call

center da Secretaria da Fazenda do Estado, no 0800

071 0071 (ligações de telefone fixo) e no 71 3319-2501

(para ligações de celular ou de telefone fixo).

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do

IPVA ainda não notificados também podem ser divididos

em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No

entanto, o proprietário que perder o prazo da primeira

cota deixa de ter o direito ao parcelamento. (Bahia de

Valor)

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - IPVA
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Diz Carlos Andrade que comércio não quer nem pensar em 3ª onda
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Carlos Andrade, presidente da Fecomércio da Bahia,

Rui Costa já externou a sua imensa preocupação: os

hospitais estão com níveis de ocupação em torno de

85%, pertinho do limite, e se o trio Corpus Christi, Santo

Antônio e São João ajudar a vitaminar a Covid, seria

uma terceira onda devastadoramente trágica.

E como Carlos Andrade, presidente da Fecomércio da

Bahia, vê a situação? Ele diz que nem gostaria de

imaginar um cenário destes.

- Seria desastroso. No ano passado só começamos a

dar algum suspiro em setembro, outubro. Apostamos no

Natal. Foi 40% ou 50% a menos. Lutamos pela saúde,

mas também para preservar empresas e empregos.

Fechar o comércio é a solução? Acho que não.

No limite - Diz Andrade que o governo anuncia

programas disponibilizando bilhões para o

empresariado, mas, na hora que se vai conferir, o

dinheiro não chega à ponta.

- Os pequenos, donos de bares e restaurantes, são os

que sofrem mais. Agora, imagine você que o cidadão

vai no banco tomar R$ 5 mil ou R$ 10 mil e não pode

sacar porque está com as contas de luz atrasadas.

Dizem que banco não tem coração, tem cofre. É isso aí.

A convite dos deputados baianos Otto Alencar Filho

(PSD) e Zé Neto (PT) ele foi à Comissão de Direitos

Econômicos da Câmara dos Deputados, quando deu o

recado que é o sentimento geral:

- O governo federal errou feio na questão das vacinas.

Não dá para pagarmos essa fatura.

Só faltou perguntar: e sobra pra a gente?

Fala Martinho Lélis: 'Isso só acontece no mata-mata'

O bom momento do futebol nordestino, com seis clubes

nas oitavas da Copa do Brasil, três baianos (Bahia,

Vitória e Juazeirense) é um tapa no radialista Domenico

Gatto, da rádio Energia 97, de São Paulo, que ofendeu

a honra geral quando disse que 'no Nordeste tudo é

porcaria', com a ressalva: 'O Bahia é o time mais forte,
1
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mas é lixo também'.

Baixarias à parte, Martinho Lélis, veterano comentarista

esportivo do rádio baiano, diz saber que a hierarquia do

futebol obedece ao PIB de cada estado, mas ressalva

que a competição mata-mata é a vez dos pequenos.

- O Bahia foi campeão brasileiro há 30 anos. Jamais

será por pontos corridos. No mata-mata o jogo muda.

Os pequenos jogam por uma bola. E nesse jogo aí o

fenômeno é o Juazeirense.

A indústria dá bons sinais

Embora o comércio tenha sido fortemente atingido na

pandemia, os Indicadores Industriais, pesquisa mensal

da Confederação Nacional da Industria (CNI), mostram

que, no auge da segunda onda, na virada entre março e

abril, a indústria reagiu de forma positiva.

As horas trabalhadas na produção cresceram 0,7% em

abril e o emprego registrou alta pelo nono mês

consecutivo e massa salarial retornou ao patamar pré-

pandemia.

Nem tudo vai tão mal.

Conquista pode perder leitos

Ana Sheila (DEM), prefeita de Vitória da Conquista, diz

estar preocupada. O contrato com o governo federal

para a manutenção de 20 leitos de UTI para Covid no

Hospital São Vicente de Paula está chegando ao fim, a

pandemia está aí a pleno pique e até agora não há

sinais de renovação.

Conquista tem 156 leitos, 70 deles de Covid, a maioria

mantido pelo governo estadual. Segundo a prefeita, a

supressão dos leitos vai na contramão da

Porto Seguro dá vantagens

Com 95% da economia girando em torno da indústria do

turismo, fortemente atingida na pandemia, Porto

Seguro, a terra mater do Brasil, vê o espocar de queixas

de todos os lados. Jânio Natal (PL), o prefeito, baixou

decreto válido até o fim de julho dando descontos de até

100% de juros e multas e até 25% no principal.

Diz Jânio que o trade turístico está muito sofrido,

a arrecadação municipal caiu, mas o momento é de

ajudar quem a produz.

Pemba no palanque

Essa quem conta é Roque Mendonça, leitor.
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Em 1976, ano de eleições em Itapé. Eram candidatos a

prefeito, realizando campanhas acirradas, Pio Sodré e

José Mendonça, ambos pela antiga Arena.

O ponto alto da campanha eram os comícios, onde cada

candidato queria ter a presença de mais eleitores que o

outro. Os adeptos de Sodré só começavam suas

atividades políticas após o local ser purificado por uma

mãe de santo do seu grupo e assim organizaram um

comício na praça principal, para animar o evento,

contrataram uma das principais bandas de Itabuna

(naquela época podia).

Pouco antes de o comício começar, alguém da oposição

espalhou secretamente pó de giz branco por todo o

palco.

Quando os oradores se prepararam para subir ao palco,

a mãe de santo viu aquele mar de pó espalhado, abriu o

grito:

- Espalharam pó de pemba pra acabar com a gente,

Seu Pio!

Todo mundo pulou do palanque , comício cancelado,

Pio esbravejando.

Assuntos e Palavras-Chave: SEPLAN - Secretaria do

Planejamento - PIB - Produto Interno Bruto,Emprego |

SESAB - Secretaria da Saúde do Estado da Bahia -

Vacina | SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Arrecadação
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ESPAÇO DO LEITOR

Trigo transgênico não!
Sinceramente muito triste por correr o risco
de não mais comer alimentos à base de trigo
se a CTNBIo liberar na próxima reunião, o
trigotransgênicoHB4.Éumatentadoàsaúde
pública e ao meio ambiente permitir a co-
mercialização de trigo com glufosinato de
amônio, classificado pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) como potencialmente
cancerígeno, 15 vezes mais tóxico do que o
herbicida comumente mais usado nas plan-

tações, e proibido na Europa e vários países.
Já não temos a quem recorrer, seja por falta
de apoio para deter a disseminação de Co-
vid-19, seja por estarmos ingerindo alimen-
tos caros e envenenados. DANIEL MARQUES,
DANIELMARQUESVGP@GMAIL.COM

Onde morar
Tenho me perguntado ultimamente onde
seria o melhor lugar para morar na minha
cidade do Salvador, Bahia. Topografia aci-

opiniao@grupoatarde.com.br

dentada, ruas esburacadas, passeios dani-
ficados, vias de mão única, sem áreas para
veículos estacionarem, um emaranhado de
comércio e residências, misturado com es-
critórios e consultórios, tudo junto, sem pla-
nejamento algum. Os bares ocuparam as
praias, na mesma areia em que antes co-
locávamosnossacadeiraseguarda-sóis.Con-
domínios esparsos com guaritas monumen-
tais, taxas altas e comodidades diversas. In-
segurança geral, apesar dos cuidados. Casas

sendo demolidas em áreas pequenas e onde
surgemprédioscomquartosdeáreamínima
e cozinhas dando para a porta de entrada.
Novas tipologias habitacionais, importadas
de outros países. Uma outra modalidade é
morar fora da cidade, nas áreas vizinhas ao
centro urbano, o antigo subúrbio. São muitas
as alternativas, embora nenhuma delas me
encheosolhos.Pensarepensaratéencontrar
um bom lugar. CRISTINA ARAUJO, TINA_VEN-
TURA2005@YAHOO.COM.BR

COLUNA

Os bastidores da política.
Uma homenagem de
A TARDE ao primeiro
veículo criado pelo fundador
Ernesto Simões Filho.

ocarrasco@grupoatarde.com.br

Leia a coluna também no portal A TARDE
(www.atarde.com.br)

Risco magnífico de
não ter o diploma
de médico
Depois que o empresário Gervásio Oliveira
entrou no radar da revista Veja e dos no-
ticiários nacionais, informações chegadas a
esse Carrasco dão conta de que o grupo FTC
e o famoso Magnífico vêm vivenciando uma
guerra jurídica contra o grupo Pitágoras, do
bilionário Walfrido Mares Guia, homem for-
tíssimo dos governos Lula e Dilma. Essa
disputa envolveria centenas de vagas para o
curso de medicina nas faculdades do MAG,
concedidas, digamos assim, de forma nada
republicana. O imbróglio é cascudo e con-
siderando o perfil nebuloso de Gervásio,
alunos desses novos cursos de medicina já
avaliam, com toda razão, pedir transferên-
cia de faculdade. O risco não só desses novos
cursos de medicina, mas também das vagas
antigas, serem todos cassados pelo MEC ou
pelaJustiça,temdeixadoosalunosdecabelo
em pé. A fonte da vida nababesca do Mag vai
secar. Seus credores já pensam em averbar
os títulos vencidos na matrícula do apar-
tamento recentemente comprado no Rio de
Janeiro, se é que ele não vai registrar em
nome de laranjas.

Coelho, Coelhinho
e Coelhão
Se tem uma família que é problema quando
o assunto é política e corrupção é a do se-
nador Fernando Bezerra Coelho. O Coelhi-
nho, prefeito de Petrolina, já está todo pa-
trulhado pela Polícia Federal por fraudes,
inclusive envolvendo uma suposta falsifi-
cação da assinatura do ex-prefeito que lhe
antecedeu. O Coelho e o Coelhão, deputado
Fernando Coelho Filho e seu pai o senador
Fernando Bezerra Coelho, respectivamente,
foram as manchetes dos principais jornais
e sites de notícias. “A Polícia Federal decidiu
indiciar o senador Fernando Bezerra

(MDB-PE), líder do governo Jair Bolsonaro
(sem partido) no Congresso, pelo suposto
recebimento de R$ 10,4 milhões em pro-
pinas de empreiteiras entre 2012 e 2014,
quando foi ministro de Integração Na-
cional da ex-presidente Dilma Roussef
(PT). O filho dele, o deputado Fernando
Bezerra Coelho Filho, também foi indi-
ciado”, foi o que disse a CNN Brasil. É
muito Coelho para uma cajadada só.

Meu padrinho
Padre Cícero
O pau quebrou entre o ex-todo poderoso
da ALBA, atual deputado federal Marcelo
Nilo (PSB), e Cícero Monteiro, que ainda é
tido como chefe de gabinete do gover-
nador Rui Costa. Ninguém entende como
o insosso cidadão, pelo menos do ponto de
vista de político e articulista, se mantém
como apadrinhado mor do governador. A
agenda de Rui, que chegava a deixar par-
lamentares e prefeitos por mais de cinco
horas de espera, tende a piorar.Équeagora
alguma sumidade entendeu de botar o
homem também na presidência do board
de conselheiros da Embasa. Nesse novo
cargo, Cícero teve seu salário, que não é
pequeno, dobrado no governo. Quem teve
a coragem de soltar o verbo foi Marcelo
Nilo: “No governo Rui Costa tem uma pes-
soa chamada Cícero Monteiro, que só tem
o voto dele, sonha em ser prefeito de Ja-
cobina e não consegue nem viabilizar a
candidatura”, vociferou Nilo, dizendo que,
na bancada, o campeão de queixas dos
parlamentares é o chefe de gabinete de
Rui. “Será que o interesse dele na Embasa
é porque é funcionário?”, provocou.

Pegou ar
Bem antes da moda do mandato eletivo
compartilhado, o Carrasco já pensava nes-
sa modalidade de compartilhamento re-
dacional. Por isso que ninguém entende
que um redator multidisciplinar como ele
assina as informações que lhe são repas-
sadaspelasdezenasdefontesquedetémno
Jornal A TARDE. Na semana passada tomou
conhecimento de que as críticas feitas aqui
andam incomodando uma certa promo-
toradaáreaambiental,tidaporcomplicada
por sempre ser alvejada por quEIXAS de
empresários e empreendedores que se di-
zem perseguidos pela atuação irrespon-
sável, utilizando-se sempre do GAMBÁ, seu
fedorento de estimação. O Carrasco não irá
se intimidar e assim como disse Rodrigo
Janot, quando tentaram lhe acuar, “en-
quanto houver bambu, vai ter flecha”.

Delação fake
Muito se noticiou na semana passada so-
bre uma possível delação da desembar-
gadora Maria da Graça Osório Pimentel
Leal, apenas pelo fato de que teria sido
estranha a dispensa de todas as suas tes-
temunhas de defesa arroladas na ação
penal 940, a primeira decorrente da ope-
ração Faroeste. O advogado da magistrada,
ferrenho crítico do instituto da delação,
logo veio a público desmentido as notícias
dadas pela mídia baiana. Não se desco-
nhece a firme posição do defensor, até
porque finalizou o caso que envolveu o
ex-ministro Geddel Vieira Lima e seu ir-
mão Lúcio, sem nem cogitar entregar seus
colegas do então MDB. O que o Carrasco
apurou, entretanto, é que alguns fami-
liares de Graça pensam diferente do ad-
vogado e aventam a possibilidade de co-
laboração considerando que ela responde
a outra ação penal também no STJ.

Fora IGH
Enquanto aqui os contratos do Instituto
de Gestão e Humanização passam des-
percebidos e recheados de aditivos, em
Minas Gerais a ação dos órgãos fisca-
lizadores fez o dever de casa e cancelou
um contrato de quase R$ 400 milhões.
Após acumular uma dívida de R$ 47 mi-
lhões, o IGH foi afastado da gestão do
Hospital Municipal, do Centro Materno
Infantil e das cinco Unidades de Pron-
to-Atendimento do município (UPAs) da
cidade de Contagem, na região metro-
politana de BH. Por aqui, a empresa segue
garantindo vultosas quantias. Ao Carras-
co, já chega a informação que logo-logo

estas mordomias do IGH chegam ao fim.
Estamos de olho!

Urubu quando
tá de azar...
A resenha que corre solta em Amargosa
é o desespero e as atitudes do prefeito
Júlio Pinheiro, que só fica a se lamentar
da Covid, se queixa de prejuízos, de tudo
e de todos. As lamentações do gestor já
foram parar até na imprensa e como se já
não bastassem as decisões autoritárias –
muito criticadas na cidade, como o fe-
chamento do comércio, o alcaide quer
agora impedir a entrada e a saída do povo.
Desesperançosos e cismados com o aza-
rento do Júlio, tem gente já anda fazendo
promessa para São Rosalvo!

Trairagem
Não tarda a chegar no Governo do Estado
da Bahia o que já circula pelo baixo clero
dos associados: os nomes dos líderes da
“turmadoscombustíveis”.Umdeles,dizem
que cospe no prato que come, pois tem
negócios PRESOS a uma Secretaria. Cos-
tumam se reunir na calada da noite com
deputado de oposição regado a vinhos ca-
ros e caviar, servido em CONCHA, para
falarem mal do governo e conspirar com
informações falsas sobre a cobrança do
ICMS sobre os combustíveis. Assim, im-
putam ao Estado a responsabilidade pelo
aumento abusivo dos preços nas bombas.
Por último, depois de consumirem algu-
mas garrafas, induziram um certo parla-
mentar a pagar mico, conforme divulgado
nas redes sociais e até um certo pré-can-
didato ao governo. Lembrando que o Car-
rasco não é baú para guardar segredo!

Cadê o fardamento?
Pelas bandas de Feira de Santana, a Co-
missão de Educação da Câmara Muni-
cipal andou visitando algumas escolas do
município. A busca era sobre informa-
ções sobre o fardamento escolar, ainda do
ano passado. Não encontraram resposta
e a pergunta ficou no ar.

Cadê a reforma?
Enquanto isso a Escola Municipal Mar-
garida Brito de Oliveira, assim como ou-
tras, da ‘Princesinha do Sertão’, precisam
com urgência de uma reforma, e a gestão
municipal prefere investir no aluguel e
reparo de uma propriedade privada pró-
xima da unidade de educação citada, para
onde os alunos vão ser realocados. É evi-
dente que na ponta do lápis isso fica bem
mais oneroso aos cofres públicos.

Mas só isso?
O time do deputado estadual Roberto Car-
los, Juazeirense, já rendeu aos cofres do
clube mais de 5 milhões de reais com as
duas classificações de fases na Copa do
Brasil.Oparlamentarepresidentedoclube
prometeu construir um CT de “responsa”
na cidade. Embora o “bicho”, nome dado à
premiação aos atletas, tenha sido baixo, a
motivação na equipe continua. Na pró-
xima, caso passe de fase mais uma vez, os
atletas merecem mais um pouquinho.

Passou pano
Entusiasta da ida de Queiroga para o Mi-
nistério da Saúde, Fábio Vilas-Boas re-
centemente passou pano de leve para o
amigo, ao dizer que o médico recebeu a
missão de “conduzir da forma correta,
científica e técnica, mas sem entrar em
rota de colisão com o presidente” e tem
feito o possível para conseguir vacinas,
em escassez por “fruto de erros do pas-
sado”.Talvezfossebomrepetirapergunta
para Vilas-Boas, agora que Queiroga diz
aguardar um “estudo” feito a pedido de
Bolsonaro, sobre o uso de máscaras. Ao
comemorar a nomeação do atual minis-
tro, em março, o secretário disse: “Pense
num cara gente boa!”.

Nada contente
O vice-governador João Leão (PP) não está
nada contente com o fato de o PT já ter

anunciado a pré-candidatura do senador
Jaques Wagner ao governo da Bahia. O
pepista cobra do PT uma “vezinha” e não
esconde de ninguém sua vontade de ser
o candidato da base aliada que dá sus-
tentação ao governo petista há 14 anos.
Recentemente, Rui realizou uma minir-
reforma no secretariado com o intuito de
apaziguar os ânimos do PP, mas parece
que nem isso deu vez.

Bateu, levou
O prefeito de Feira de Santana, Colbert
Martins (MDB), sentiu o peso da decla-
ração de um governador de Estado, ao
apontar que a cidade que ele administra
vive na escuridão e com as ruas sujas, o
que contribuI para o aumento da crimi-
nalidade, responsabilidade que o gestor
jogou todana contade Rui.Colbert gravou
novo vídeo, mais sofisticado, explicativo.
Bateu, mas também se defendeu. Negou
quevárenunciarparadisputaraseleições
do ano que vem, como o governador acu-
sou. Disse que fica até o final de 2024.

Lulo-calanguismo
O provável candidato do PDT à presi-
dência do Brasil, Ciro Gomes, lançou
mais uma de suas analogias para dar
aquela cutucada no PT e no ex-presi-
dente Lula, a quem serviu como ministro
do Desenvolvimento Regional entre
2003 e 2006. Criador e propagador voraz
do termo “lulopetismo”, Ciro usou o rei-
no animal para ironizar a devoção de
alguns petistas e a falta de autonomia
dentro do partido, ao analisar a tensão no
DEM com a divisão de parlamentares pró
e contra Bolsonaro. Segundo o ex-go-
vernador do Ceará, em todos os partidos
há discordância, exceto no PT, que é uma
legenda de “calangos” – só sabem ba-
lançar a cabeça e concordar com Lula.
“Não tem uma proposta, não tem uma
ideia nova”, criticou. Não nos espante-
mos se na próxima entrevista Ciro não
aposte em outro neologismo, e quem
sabe não lance o “lulo-calanguismo”.

Assombração
Um ex-vereador de Salvador, chegado em
um sumiço repentino e peregrinar por
dunas de areia, pode ter a vida sacudida
logo-logo. Rumores de que o MP está de
olho em algumas aventuras no seu ga-
binete da CMS e, para piorar, vai ter que
pagar uma bolada em um processo tra-
balhista de um ex-assessor. O rapaz teria
coagido o funcionário a fazer emprésti-
mos no banco, usando contracheque e 13°
como garantia. Como se não bastasse, pa-
roudepagarasparcelaseonomedoantigo
assessor ficou sujo na praça. Pelo visto, a
prática já era hábito. Parece mentira, mas
pode ser pior que assombração...

Enquadrada
Não é birra, juramos! Sempre dissemos
aqui que o Ministério Público é um dos
órgãos mais respeitados do Brasil, mas
assim como toda entidade sem autocrí-
tica, tem cada vez mais exceções. É por
isso que a enquadrada da semana vai para
o procurador da República Fernando Ze-
lada, que parece ter escolhido o prefeito
Jânio Natal para Cristo. Genro de um dos
maiores proprietários de terrenos na re-
gião de Trancoso e no entorno sul daquele
balneário, Zelada pediu a abertura de um
inquérito civil público para investigar se
acasadoprefeitoteriasidoconstruídaem
área proibida. Ora, pois, como a morada
de Jânio foi erguida desde 2005 – isso é
fato público na cidade – e Zelada atua em
Porto e Eunápolis desde 2008, ou a casa
do prefeito é invisível ou o procurador era
cego de 2008 até agora. O Carrasco está
curioso para entender o que será narrado
para só agora ter o MPF tomado conhe-
cimento do fato. Há quem diga, por outro
lado, que Moacir Andrade, o sogro mi-
lionário, estaria insatisfeito com o devido
cumprimento das normas urbanísticas e
ambientais em Porto Seguro. Em tempo:
Zelada, junto com uma então servidora
do IPHAN, já criou caso com bilionários
que possuem mansões no litoral sul da
cidade, mas isso é coisa para falarmos
com calma.
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CRISE O problema é discutido na sala de situação do governo federal, criada com diversos órgãos

Ministério diz que setor de energia
trabalha para evitar racionamento
AGÊNCIA BRASIL E
REDAÇÃO

O Ministério de Minas e
Energia (MME) afirmou que
as instituições do setor ener-
gético têm trabalhado “in-
cessantemente” para garan-
tir que não haja risco de ra-
cionamento de energia no
país, por conta da crise hi-
drológica.

“As instituições do setor
energético continuam tra-
balhando, incessantemen-
te, para o provimento da se-
gurança energética no ano
que se deflagrou a pior hi-
drologia de toda a série his-
tórica de 91 anos”, disse a
pasta, em nota.

O problema também tem
sido discutido na sala de si-
tuação do governo federal,
criada para tratar da ques-
tão, com diversos órgãos da
administração pública.

“Assim, com a atuação
tempestiva de todos os en-
volvidos e considerando o
quanto o setor elétrico bra-
sileiro evoluiu, é que o go-
verno federal, inclusive
em coordenação com os
entes federativos, vem ex-
plorando todas as medidas
ao seu alcance que nos per-
mitirão passar o período
seco de 2021 sem impor aos
brasileiros um programa
de racionamento de ener-
gia elétrica”, afirmou a
pasta. Segundo o Estadão, o

governo prepara uma me-
dida provisória (MP) que
abre a possibilidade de
adoção de um programa de
racionamento de energia
no Brasil.

De acordo com a repor-
tagem, a medida criaria um
"programa de racionaliza-
ção compulsória do consu-
mo de energia elétrica, com

um comitê para adotar me-
didas de redução no consu-
mo de energia, com poderes,
inclusive, para determinar a
diminuição da vazão de
água nos reservatórios das
principais bacias hidrelétri-
cas do país”.

Ainda segundo o jornal, o
programa prevê a possibi-
lidade de adoção prioritária

da termoeletricidade com o
aumento dos custos pagos
pelo consumidor, por meio
de taxas na conta de luz.

Na nota, o ministério não
trata da possibilidade de
edição de uma MP. A pasta
informa ainda que as “me-
didas tempestivas ocorrem
em razão da redução no vo-
lume de chuvas que tem afe-
tado a geração de energia no
Brasil”.

Especialistas criticaram o
teor da Medida Provisória
que, conforme a reporta-
gem, abre caminho para a
adoção de um racionamen-
to de energia no país.

O ex-diretor da Aneel, Ed-
valdo Santana, afirmou que
o governo precisa se orga-
nizar para o pior. “As incer-
tezas podem ser reduzida
com ações também do lado
da demanda, mas ou é uma
medida compulsória ou é
um simples programa de ra-
cionalização, que é voluntá-
rio. Não há um programa de
‘racionalização compulsó-
ria’, como imagina o gover-
no”, disse ao Estadão.

A economista Elena Lan-
dau afirma que a MP não
deixa claras as atribuições e
responsabilidades do comi-
tê. “O texto é vago, a gover-
nança é difusa. Um comitê
de crise precisa de comando,
como foi dado a Pedro Pa-
rente no racionamento de
2001”, afirmou.

O governo
prepara uma
MP que abre a
possibilidade
de programa de
racionamento

Marcos Santos / USP Imagens / 12.09.2013

Redução no volume de chuvas tem afetado a geração de energia no Brasil

SUPREMO

Coordenadora
do PNI tem
quebra de
sigilo mantida

AGÊNCIA BRASIL

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), negou on-
tem um pedido liminar em
mandado de segurança ajui-
zado pela coordenadora-ge-
ral do Programa Nacional de
Imunizações (PNI) do Minis-
tério da Saúde, Francieli
Fontana Fantinato, contra a
quebra de sigilos telefônico
e telemático aprovada pela
CPI da Covid.

Francieli alegou que o pe-
didodequebradesigiloteria
sido baseado em "ilações" e
informações desprovidas de
comprovação. Além disso,
sustentou a servidora públi-
ca, ela sequer foi convocada
como testemunha pela CPI
para esclarecer fatos relati-
vos às suas funções no mi-
nistério.

Moraes considerou que a
quebra de sigilo está entre as
atribuições legais da CPI e o
requerimento teria sido for-
mulado de maneira funda-
mentada, tendo sido apro-
vado seguindo os ritos le-
gislativos estabelecidos.

O despacho do ministro
segue a mesma linha de
uma outra decisão, que tam-
bém manteve as quebras de
sigilos dos ex-ministros da
Saúde Eduardo Pazuello, e
das Relações Exteriores Er-
nesto Araújo; bem como da
secretária do Ministério da
Saúde Mayra Pinheiro.

LIGUEEANUNCIE
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ENTREVISTA Arthur Maia, deputado federal (DEM)

NÃO ACREDITO NO ESTADO EMPRESÁRIO
OSVALDO LYRA

Relator da reforma adminis-
trativa em tramitação na Câ-
mara Federal, o deputado
baiano Arthur Maia (DEM)
diz que “o Estado só deve
atuar como empresário, co-
mo dono, onde não há a dis-
posição do setor privado em
atuar”. De acordo com ele, o
desafio é construir uma no-
va legislação que permita
unificar as 117 leis diferentes
que existem hoje para re-
gulamentar a situação do
servidor público. “Isso não
tem lógica”, diz, ao enfatizar
que o “serviço público bra-
sileiro realmente é de pés-
sima qualidade”. O demo-
crata afirma ainda ser de-
fensor de uma terceira via
na próxima eleição presi-
dencial e que “essa polari-
zação entre Lula e Bolsonaro
é nociva para o Brasil”. Con-
fira:

O senhor é defensor de re-
formas e votou favoravel-
mente à Medida Provisória
que permite a privatização
da Eletrobras. Como viu a
aprovação da MP pela Câ-
mara?

Eu realmente acredito em
um Brasil menor e mais
eficiente. Eu não posso
conceber que a gente ain-
da tenha apenas uma pe-
quena parcela do merca-
do de produção de ener-
gia na nossa mão, fato que
não nos dá nenhuma se-
gurança de que uma em-
presa estatal pode prover
o Brasil de energia, como
nos traz sempre uma em-
presa que é problemática
e que não corresponde às
expectativas, sobretudo
da sociedade, de uma evo-
lução no fornecimento de
energia. Portanto, eu real-
mente não creio no Esta-
do como empresário. O
Estadosódeveatuarcomo
empresário, como donos
de empresa, em setores
onde não há a disposição
do setor privado em atuar
nesta área. Não é o caso da
energia. Eu realmente fui
a favor e votei a favor da
privatização da Eletro-
bras, como votarei com
certeza em outros mo-
mentos pela privatização
de outras empresas esta-
tais que só fazem sugar o
dinheiro dos cofres públi-
cos brasileiros, sem maio-
res benefícios para a nos-
sa gente.

Foram feitas muitas mu-
danças na Medida Provisó-
ria, como a substituição das
térmicas a óleo pelas tér-
micas a gás. Essas altera-
ções, de modo geral, vão ga-
rantirareduçãodatarifade
energia para o consumidor
final?

Não tenho dúvida de que
vai reduzir. Não há ne-
nhuma possibilidade de o
Estado produzir o que
quer que seja em condi-
ções mais baratas do que
osetorprivado.Nãoexiste
no caso do Estado uma
concorrência, não existe a
preocupação com o lucro.
Não existe, portanto, o de-
sejo de se fazer melhor e
mais barato. Em lugar ne-
nhum do mundo você en-
contra o Estado atuando
demaneiramaiseficiente
do que o setor privado.
Não tenho dúvida de que
nós estamos vivendo um
momento importante pa-
ra melhorar o Brasil como
um todo. Nós estamos
agora em uma nova fase,
onde quase 30% da ener-
gia que se produz na Ba-
hia é a energia eólica. Na
verdade, 27% da energia
eólicaproduzidanoBrasil
é na Bahia. Além disso,
outros estados do Nordes-
te, como o Rio Grande do
Norte, têm avançado mui-
to na produção de energia
limpa, a energia fotovol-
taica, a chamada energia
solar. Tanto uma como
outra já têm contribuído

imensamente para a si-
tuação de regularização
do nosso fornecimento
em energia. Tanto é assim
que nesse ano, por exem-
plo, apesar de estarmos
vivendo uma situação crí-
tica com nossos reserva-
tórios, uma situação que
se aproxima àquilo que
aconteceu no governo de
Fernando Henrique Car-
doso, não se fala em ra-
cionamento. Não se fala
em racionamento justa-
mente por conta das em-
presas privadas que estão
suprindo essa situação.
Enquanto isso, todas as
empresas geridas pela
Eletrobras ficaram para-
lisadas. Não ajudaria em
absolutamente nada, não
avançaria em absoluta-
mente nada.

A MP sofreu resistência e
críticas da oposição na Câ-
mara. Qual a expectativa
para a tramitação no Sena-
do?

O Senado pode fazer mo-
dificação. Natural que fa-
ça. Agora, na Câmara, eu
pessoalmente votei de
acordo com aquilo que eu
acredito. Um Estado me-
nor, mais eficiente.

Temos como prever quais
estatais poderão ser colo-
cadas como prioridade pa-
ra votação na Câmara a par-
tir de agora?

Não, eu não posso falar
isso porque depende do
presidente da Câmara,
não depende de mim.
Mas a minha propensão,
em regra, como já foi em
outros momentos, é de
votar pela privatização de
setores em que haja a pos-
sibilidade de o setor pri-
vado fazer, e não o Esta-
do.

A destinação de recursos
para a revitalização do Rio
São Francisco de alguma
forma pode acabar influen-
ciando no voto dos sena-
dores baianos, já que há um
movimento contrário à MP
da Eletrobras no Senado?

Aí temos que perguntar
aos senadores baianos.
Melhor falar diretamente
com eles, que podem sa-
ber sobre isso.

O senhor é relator da re-
forma administrativa, que
era um projeto aguardado
pelo governo Bolsonaro.
Qual a expectativa?

Essa reforma administra-
tiva realmente precisa ser
feita. Nós temos dois pro-
blemas cruciais na admi-
nistração. Em primeiro
lugar, regras que são com-
pletamente diferentes da
iniciativa privada. É mui-
to difícil a gente explicar
que um trabalhador do
setor público, um servi-
dor público, tenha direi-
tos tão diferentes e tão
maioresdoqueosdireitos
de um trabalhador da ini-
ciativa privada. Além dis-
so, não é razoável que no
Brasil nós tenhamos tan-
tas regras para o servidor
público. Para se ter ideia,
hoje são 117 leis diferentes
para regulamentar a si-
tuação do servidor públi-
co. Isso não tem lógica. É
preciso que nós façamos
primeiro uma aproxima-
ção, o máximo que for
possível, das condições do
servidor público às do tra-
balhador da iniciativa pri-
vada. De outro lado, uni-
formizar as regras do ser-
vidor público para que
não sejam tão diferentes.
Não podemos imaginar
um empresário traba-
lhando com 117 CLTs di-
ferentes. O setor público
tem 117 leis diferentes.

O senhor já tem noção de
como vai conduzir os tra-
balhos na comissão?

A minha ideia é, nessa se-
mana que vem, junto com
o presidente Fernando
Monteiro e os técnicos

que estão trabalhando co-
nosco na comissão, fazer-
mos um levantamento de
temas que precisam ser
discutidos nas várias au-
diências públicas. Por
exemplo: a estabilidade
certamente precisa ser
discutida no âmbito da
comissão especial, a cláu-
sula de desempenho, que
é um tema muito preo-
cupante para todos, como
vai ser a cobrança do de-
sempenho do funcioná-
rio público, que hoje não
existe. Outra coisa é a si-
tuação referente ao que
seja de fato carreiras tí-
picas de Estado. Eu estou
falando três aqui, mas eu
poderia falar 30 temas
que são importantes para
essedebateeprecisamser
discutidos na comissão.
Cada comissão, cada au-
diência pública tratará de
um tema específico. Nes-
sas audiências públicas,
tanto as pessoas que são a
favorcomoaspessoasque
são contra vão lá levar o
seu ponto de vista, e isso
é o que de fato fomentará
o debate. Eu tenho dito
que o serviço público bra-
sileiro realmenteé de pés-
sima qualidade. Não im-
porta se a gente está fa-
lando de saúde, educação,
segurança pública. Nin-
guém está satisfeito com
o serviço público no Bra-
sil, ninguém. Você per-
gunta a uma pessoa co-
mum o que é que ela acha
de entrar numa reparti-
ção pública para tratar de
qualquer assunto, a pes-
soa, em regra, vai dizer
que não temos um bom
atendimento no setor pú-
blico. Me parece que o que
está posto na PEC de es-
tabelecer cláusulas de de-
sempenho, de dizer que
nem todos podem ter es-
tabilidade, isso de fato
precisa ser tratado. E, por-
tanto, a pior das situações

é nós imaginarmos que o
debate importantíssimo
que nós temos que fazer
para melhorar o serviço
público seja taxado por
alguns como um debate
entreaquelesquesãocon-
tra o funcionalismo e
aqueles que são a favor do
funcionalismo. Em regra,
eu quero dizer que todos
nós que estamos na co-
missão temos a obrigação
de ser a favor do povo bra-
sileiro. O serviço púbico
não tem como finalidade
o servidor, tem como fi-
nalidade a sociedade.

A ascensão do deputado Ar-
thur Lira e do presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco,
distensionou a relação en-
tre o Congresso e o Planal-
to. Como senhor avalia?

Eu acho que, de fato, são
duas figuras muito me-
lhores do que o Rodrigo
Maia. No Senado, o Davi
Alcolumbre, que antece-
deu o Rodrigo Pacheco, foi
uma bela figura, sempre
trabalhou pela concilia-
ção. Na Câmara dos De-
putados, o Rodrigo Maia
queria ser o protagonista
do Brasil. Isso foi muito
ruim para o país. Eu vou
citar aqui um exemplo.
Na reforma tributária, o
Rodrigo Maia, ao invés de
cumprir o papel dele co-
mo presidente, de indicar
um relator, deixar a re-
forma seguir o seu curso
de debate, como está
acontecendo agora na re-
forma administrativa,
queria ser o autor da re-
forma. Ele fez um projeto
de reforma dele para bo-
tar lá no debate; queria
indicar um relator não de
acordo com os partidos,
mas um relator dele, que
pudesse fazer o relatório
que ele quisesse. Ele que-
ria influenciar nos deba-
tes econômicos mais do
que o próprio ministro da
Fazenda. Então, natural-
mente, não dá para você
ser presidente da Câmara,
ministro da Fazenda, re-
lator dos projetos mais
importantes e querer to-
mar conta de todos os as-
suntos como se fosse a fi-
gura mais importante da
República. Ele não é, de-
finitivamente não é. Eu
penso que o papel que es-
tá sendo hoje desempe-
nhado pelo presidente
Arthur Lira, no sentido de
fazer com que a Casa an-
de, isso é muito mais im-
portante, é muito melhor
para o Brasil do que o que
estava acontecendo an-
tes.

A gente tem visto atos
pró-Bolsonaro, como os
que aconteceram com mo-
tociclistas. Como avalia o
governo e como o presiden-
te Bolsonaro vai chegar na

Marcelo Camargo / Ag. Brasil / 07.02.2018

Não há
segurança de
que empresa
estatal pode
prover o Brasil
de energia

Não há dúvida
de que esse
momento de
tensionamento
não é bom
para o país

próxima eleição? Fortaleci-
do ou fragilizado?

Não há dúvida de que esse
momentodetantotensio-
namento não é bom para
o país. Em relação ao go-
verno, é inegável que tem
aspectos muito positivos.
Quem olha mais de perto,
por exemplo, o trabalho
realizado pelo ministro
Tarcísio Freitas na In-
fraestrutura, pela Tereza
Cristina na Agricultura,
pelo próprio Ministério
das Minas e Energia, que
está caminhando, como
nós falamos no começo,
nas privatizações. Não há
dúvida que esse pessoal
vem fazendo um grande
governo. Agora na pande-
mia, foi essencial para o
Brasil a performance do
setor agrícola exportan-
do muito. O Brasil é um
país muito poderoso na
produção de alimentos,
mas não adianta produzir
se não tiver uma grande
capacidade de comércio
internacional, botar esses
nossos produtos nos mais
diversos países do mun-
do. A Tereza foi funda-
mental para isso. E olhe
que teve uma dificuldade
adicional, que era o
ex-chanceler brasileiro,
que não ajudava muito.
Agora entrou o novo, o
Franco, que está sendo
muito melhor ministro
das Relações Exteriores.
Tem alguns setores do go-
verno que são muito ca-
ros, que eu acho muito ba-
cana. Por outro lado, tem
setores que eu não posso
concordar – por exemplo,
a condução do Pazuello
emrelaçãoàvacinaçãofoi
muito ruim. Eu acho que
o ministro Guedes tem
feito um trabalho muito
bom, eu me identifico
muito com a pauta dele.
Agora, claro que o gover-
no perde muito tempo
com futricas, com discur-
sos que não levam a coisa
nenhuma. Algumas falas
do presidente que não
ajudam nem a ele e nem
ao Brasil. Então, eu acho
que o Brasil vive essa dua-
lidade entre o bom e o
mau. Agora, por outro la-
do, essa polarização que
se coloca para a eleição do
ano que vem, entre Lula e
Bolsonaro, em todos os
aspectos, é uma polariza-
ção nociva para o Brasil, e
que a mim, pessoalmen-
te, preocupa muito.

Qual deverá ser o caminho
do Democratas em 2022?

Buscar uma terceira via. O
partido já tem feito isso.
Nem Lula nem Bolsonaro
se apresentam como
grandes alternativas para
o país, na nossa opinião.
Então, o Democratas tem
aí colocado a candidatura
do Mandetta como uma

alternativa, pode conver-
gir aí para outras possi-
bilidades, mas tentare-
mos sim construir uma
outra via que não sejam
essas duas, que são muito
extremas e que, ao meu
ver, não ajudam o país.

Como enxerga a polariza-
ção entre ACM Neto e Ja-
ques Wagner? Tem espaço
para a construção de uma
terceira via?

No momento que eu digo
que nós do Democratas
estamos tentando buscar
uma terceira via, obvia-
mente obrigará o Bolso-
naro a também ter uma
candidatura na Bahia,
porque nós temos a can-
didatura do PT, que já está
aí colocada. O PT tem o
governodaBahia,ganhou
as últimas quatro elei-
ções. Eu, pessoalmente,
defendo que aqui no es-
tado tenhamos acima de
qualquer coisa um debate
estadualizado. Portanto,
em relação à Bahia, eu,
por exemplo, não teria
nenhuma dificuldade de
ter um palanque aberto
para o nosso candidato a
governador. Mas eu de fa-
to não sei se isso será pos-
sível. Na medida em que
nós estamos vivendo no
estado uma posição tão
pró uma terceira via, não
há como negar que é pos-
sível que exista também
uma candidatura vincu-
lada ao presidente Bolso-
naro na Bahia. Isso não
nos preocupa. Porque isso
no mínimo levaria à elei-
ção, que pode ser decidida
no primeiro turno, para o
segundo. Em um caso ou
em outro, eu acredito que
o governo do Estado vive
uma situação de desgaste
de material. Ninguém
aqui aguenta mais o PT.
Eu tenho andado com
ACM Neto por toda a Ba-
hia e o que eu vejo é uma
esperança muito grande
dopovobaianodequenós
voltemos a ter uma dis-
cussão regional dos pro-
blemas do estado, mas
que nós tenhamos sobre-
tudo uma administração
eficiente. O que aconte-
ceu na Bahia nos últimos
14 anos é de se lamentar
profundamente. A Bahia
é o estado que tem a pior
educação de todo o Brasil.
E repare: o PT se diz um
partido que quer ajudar
os pobres. O PT produziu
os menores índices de
Ideb. O governador se ren-
de ao corporativismo dos
sindicatos e não permite
que o aluno volte para a
sala de aula. Tudo isso que
está acontecendo na edu-
cação nós vimos também
na segurança pública, que
não dá segurança ao ci-
dadão. Não temos uma
obra importante de fato
acontecendo na Bahia.
Tem 14 anos que a gente
vem falando sobre o ne-
gócio da ponte e isso não
sai do papel. Nós temos
visto na saúde os hospi-
tais prestando um péssi-
mo serviço, e as prefei-
turas em cada local no in-
terior da Bahia se virando
como podem. E, sobretu-
do, nós temos do nosso
lado um candidato que
reacende a esperança da
Bahia, de nós termos uma
mudança da nossa reali-
dade. ACM Neto, sem
sombra de dúvidas, fez
um dos melhores gover-
nos como prefeito da ca-
pital, e por isso mesmo
aponta para o futuro co-
mo uma alternativa e co-
mo esperança de que isso
também aconteça a nível
estadual. Nós vamos ter
no ano que vem, possi-
velmente, uma candida-
tura do passado, que não
nos serve, contra um fu-
turoquenósacreditamos.
Portanto, eu realmente
acredito na vitória das
oposições na Bahia no
ano que vem.
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Cota para empregados com deficiência ou reabilitados

Direito do trabalho
Jairo Ramos
Sento-Sé
Advogado. Mestrando em
Direito Público pela Ufba.
Pós-graduando em Direito e
Processo do Trabalho pela
Faculdade Baiana de Direito.
Professor de Direito do
Trabalho do Brasil Jurídico
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Acabei de criar uma empre-
sa e gostaria de saber sobre
acotadevagasparapessoas
com deficiência. Como fun-

ciona? Eu sou obrigada a
contratar empregados de-
ficientes mesmo? Se eu de-
mitir um empregado defi-
ciente, eu preciso contratar
outro para ocupar seu lu-
gar? MARIA

Resposta: A resposta para
sua pergunta é: depende do
número de empregados que
sua empresa tiver.

Primeiro ponto. A empre-
sa com 100 (cem) ou mais
empregados está obrigada a
preencher de 2% (dois por
cento) a 5% (cinco por cento)
dos seus cargos com empre-
gados como deficiência ou

reabilitados da Previdência
Social, conforme art. 93 da
Lei 8.213/1991. A proporção é
a seguinte: de 100 a 200 em-
pregados, 2%; de 201 a 500,
3%; de 501 a 1.000, 4%; e de
1.001 em diante, 5%.

Dessa forma, você precisa
verificar a quantidade de
empregados da sua empresa.
Se tiver 100 (cem) ou mais
empregados,terádecumprir
a cota de vagas para pessoas
com deficiência ou reabili-
tadas da Previdência Social.

Segundo ponto. A dispen-
sa imotivada de empregado
com deficiência ou reabili-
tado da Previdência Social

somente poderá ocorrer
após a contratação de outro
trabalhador na mesma con-
dição (ou seja, empregado
com deficiência ou reabili-
tado da Previdência Social),
de acordo com o art. 93, pa-
rágrafo primeiro, da Lei
8.213/1991.

Desse modo, antes de dis-
pensar o empregado defi-
ciente ou reabilitado, a em-
presaprecisacontrataroutro
trabalhador com deficiência
ou reabilitado. Se a empresa
dispensa o empregado defi-
ciente e não contrata nin-
guém na mesma condição
para reposição, o empregado

pode entrar naJustiça do Tra-
balho, pleiteando a nulidade
da dispensa e a reintegração
imediata ao emprego, sob
pena de multa diária (as-
treintes).

Terceiro ponto. A discus-
são que existe no Tribunais
trabalhistas é a seguinte: a
empresa contrata além da
cota prevista no menciona-
do art. 93, ou seja, a empresa
contrata mais pessoas com
deficiência/reabilitadas do
que é obrigada. Nesse caso,
se a empresa dispensa o em-
pregado deficiente sem con-
tratar outro empregado nas
mesmas condições, a em-

presa também estaria obri-
gada a reintegrar esse em-
pregado?

O Tribunal Superior do
Trabalho entendeu que não,
ou seja, se a empresa tiver
além da cota prevista no re-
ferido art. 93, ela pode dis-
pensar o empregado defi-
ciente/reabilitadoenãopre-
cisa contratar outro nas
mesmas condições.

A conclusão é: mantida a
cota mínima de contratação
de empregados com defi-
ciência ou reabilitados da
Previdência Social, a dispen-
sa de um dos cotistas não
exige reposição imediata.

FINANÇAS Mais de 50% da população brasileira aplicou em investimentos no
ano passado; ações, fundos e títulos privados foram destaque nos portfólios

Número de investidores
cresce 11% na pandemia

Bruno Aziz

“As pessoas
partiram para
as aplicações
mais
arriscadas”
MARCELO BILLI, sup. da Anbima

INTERNET Leia mais sobre finanças
no portal A TARDE

www.atarde.com.br/economia

LUÍSA CARVALHO*

Os produtos financeiros
têm sido um dos principais
destinos das reservas econô-
micas. De acordo com a pes-
quisa Raio-X do Investidor
Brasileiro, realizada pela As-
sociação Brasileira das En-
tidades dos Mercados Fi-
nanceiro e de Capitais (An-
bima) em parceria com o Da-
tafolha entre as classes A, B
e C, em 2020, 53% da po-
pulação destinou dinheiro
para opções de investimen-
to. Houve aumento de 11%
em relação a 2019.

A caderneta de poupança,
que costuma estar entre as
aplicações preferidas no
país, perdeu espaço pela pri-
meira vez nos últimos qua-
tro anos, com queda de 8%
comparado ao levantamen-
to anterior. Na contramão,
ações, fundos e títulos pri-
vados ganharam maior des-
taque no portfólio dos in-
vestidores.

Um dos principais moti-
vos para a busca pela ex-
pansão do portfólio para
além da poupança é a di-
minuição da Selic. A taxa bá-
sica de juros, que está desde
maio definida em 3,5%, che-
gou ao seu menor patamar
histórico, 2,0%, em outubro
de 2020. Com o baixo valor,
a poupança rende menos do
que a inflação, gerando o
que os especialistas cha-
mam de perda real.

O economista Gustavo
Casseb Pessoti, vice-presi-
dente do Conselho Regional
de Economia da Bahia (Co-
recon-BA),explicaque,dian-
te do atual cenário, os dados
da Anbima refletem um mo-
vimento natural. “Quando
as aplicações não resguar-
dam o poder aquisitivo da
população nem mesmo con-
tra as correções monetárias
da inflação, elas vão eviden-
temente registrar mais saí-
das do que entradas. Muitas
pessoas começaram a sacar
dinheiro da poupança para
fazer, inclusive, outros in-
vestimentos”, afirma.

Marcelo Billi, superinten-
dente de comunicação, cer-
tificação e educação de in-
vestidores da Anbima, ob-
serva que aumentou entre
as pessoas a compreensão
de que escolher pela alta li-
quidez, geralmente, indica
abrir mão de uma rentabi-
lidade maior, a não ser que
se opte por uma operação
mais arriscada.

“As pessoas viram que a
rentabilidade estava reduzi-
da na conta bancária ou nas
suas contas de investimento
e isso começou a gerar um
desconforto.Entãopartiram
das aplicações mais conser-
vadoras para as mais arris-
cadas e sofisticadas. Isso já
vinha acontecendo, mas se
intensificou bastante em
2020”.

O arquiteto Sérgio Ferrei-
ra é um desses investidores.
Ele abriu mão completa-
mente da poupança e partiu
para outros ativos. “Minha
intenção de buscar outras
categorias de investimento
passa pela observação de ver
uma estagnação do rendi-
mento”, diz Sérgio, que hoje

investe em CDB e CDI, pre-
ferindo sempre o resgate a
curto prazo por conta da li-
quidez. O arquiteto afirma
que pretende futuramente
arriscar um pouco mais em
outros investimentos a mé-
dio e longo prazo. “Estou
criando coragem”, relata.

Uma economia maior
O distanciamento social te-
ve um impacto significativo
sobre a maneira como os
brasileiros têm economiza-
do dinheiro durante a pan-
demia. Cerca de 2,5 milhões
depessoas,7%dapopulação,

afirma ter guardado dinhei-
ropornãoterondegastar,de
acordo com a Anbima.

Entre as classes A e B hou-
ve um movimento de “pou-
pança forçada”. “A maior de-
manda pelos produtos fi-
nanceiros também vem do
fato das pessoas não terem
conseguido gastar. Houve
um excesso de poupança e
elas alocaram isso para in-
vestimentos”,afirmaMarce-
lo. O mesmo não aconteceu
na classe C. Durante o iso-
lamento, as classes mais al-
tas, que não sofreram tanto
com as consequências eco-

nômicas, também tiveram
mais tempo para se infor-
mar sobre os diferentes pro-
dutos, o que reflete no au-
mento do conhecimento es-
pontâneo sobre eles.

Gustavo acredita que a en-
trada dosjovensnomercado
financeiro também justifica
o maior interesse por outras
aplicações, além da poupan-
ça. “Eles costumam ser mais
arrojados nos investimen-
tos. Há uma mudança no
perfil do investidor a partir
disso”, explica o vice-presi-
dente do Corecon.

A contadora Patrícia An-

drade conta que foi estimu-
lada pelos filhos a buscar
mais conhecimento sobre o
assunto. “Essa nova geração
está dando um show na mi-
nha geração, por exemplo,
em educação financeira.
Eles compram, vendem, ne-
gociam com muita facilida-
de e estão bem atentos às
oscilações deste mercado”.

Hoje, ela aplica no mer-
cado de ações e na previ-
dência privada, mas ainda
não abre mão da caderneta.
Patrícia prefere a diversifi-
cação. Gustavo afirma que
esse deve ser um dos obje-

tivos dos investidores e ob-
serva que o interesse em di-
versificar o portfólio tam-
bém tem crescido.

De acordocom o Raio-X do
Investidor Brasileiro, en-
quanto a poupança cai, tí-
tulos privados e fundos cres-
cem em 3%. Cerca de cinco
milhões de pessoas utilizam
cada um deles. Se destacam
também as ações. Marcelo
Billi explica que elas costu-
mamserbuscadascommais
frequência por investidores
que desejam se arriscar por
serem bastante populares.
“É um movimento natural.
Elas estão no noticiário re-
correntemente, mesmo
quem não investe conhece”,
diz o especialista.

Já os títulos privados, co-
mo CDB, debêntures, LCI e
LCA, são mais procurados
por aqueles de perfil con-
servador que desejam re-
compor a inflação. Os fun-
dos, formados pelo união de
vários investidores, variam,
principalmente, entre Fun-
dos de Renda Fixa, de Ações,
Multimercado e Cambiais,
para Marcelo, têm o bene-
fício de “entregar para o in-
vestidor a possibilidade de
pagar alguém para fazer a
gestão e conseguir acessar
mercados que as pessoas co-
mumente não iriam acessar
sozinhas”.

Cresce a desigualdade
Enquanto as classes A e B
escolheram os produtos fi-
nanceiros para destinar
suas economias, na classe C
a preferência pelas aplica-
ções ficou estagnada em cer-
ca de 12%. A discrepância en-
tre os diferentes níveis tem
sido significativa durante a
pandemia. “Nas pesquisas
anteriores, a gente conse-
guia contar uma história só
para as três classes. Mas os
embates econômicos que a
pandemia trouxe fizeram
esses movimentos se diver-
girem muito. Enquanto, an-
tes, as classes iam devagar
mas numa mesma direção,
em 2020, o que a gente viu
foi o contrário”, afirma o su-
perintendente da Anbima.

A classe C estava menos
preparada financeiramente
para o atual momento. “Boa
parte da renda das pessoas
está sendo para suprir o co-
tidiano, alimentação, trans-
porte. Gera pouca capacida-
de de reversão para o mer-
cado financeiro”, diz Alex
Gama, professor do curso de
Economia na Universidade
Salvador (Unifacs).

A pesquisa da Anbima in-
clui as classes A, B e C, que
somam cerca de 107 milhões
de brasileiros, mas não con-
sidera as classes D e E. No
atual cenário econômico,
com mais dificuldades im-
postas pela pandemia, é im-
provável que elas consigam
investir. “São muitas as li-
mitações, por isso com essas
classes é importante focar
em outros conceitos. As con-
versas precisam ser sobre
suporte,auxílioepolíticaso-
cial”, afirma o superinten-
dente da entidade.

*SOB SUPERVISÃO DA EDITORA
CASSANDRA BARTELÓ

“Boa parte da
renda (da classe
C) está sendo
para suprir o
cotidiano”
ALEX GAMA, prof. da Unifacs

Anbima / Divulgação Andréia Rosa / Divulgação
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UMA VISÃO ABRANGENTE
SOBRE O AGRONEGÓCIO

300 milhões de toneladas: o desafio
O 9º levantamento da safra
degrãos2020/21serámenor
em cerca de 9 milhões de
toneladas. A Conab infor-
mou nesta semana passada
que a previsão de 271 mi-
lhões de toneladas caiu para
262 milhões.

E a queda é no milho. Essa
informação é muito ruim
para tudo onde o milho par-
ticipa ao longo da cadeia
produtiva. Os criadores de
animais, ovos, leite, ração e
trará impactos na inflação.
Além do Brasil os Estados
Unidos também terão dimi-
nuição da colheita de milho
em torno de 10 milhões de

toneladas.
Na soja crescemos, serão

135 milhões de toneladas, so-
mos os maiores do mundo,
também teremos um pouco
mais de trigo com previsão
de 7 milhões de toneladas e
nos demais grãos pratica-
mente uma repetição de sa-
fras anteriores.

Então aí vem a pergunta:
“não estaria na hora de um
planejamento estratégico
objetivando na safra 2021/22
objetivarmos a casa de 300
milhões de toneladas de
grãos?”. Impossível eu ouço.
Porém aprendi que sempre
que alguém me diz ser algo

impossível mais eu creio na
sua total possibilidade.

Se considerarmos este pe-
ríodo da pandemia como
uma das maiores crises dos
últimos 120 anos ao lado das
duas guerras mundiais, da
gripe espanhola e da crise

econômica de 1929, devería-
mos liderar este momento
como num grande esforço
de guerra.

Alimento passa a valer ou-
ro no mundo, a demanda
fica aquecida e podemos
vender alimentos para o

mundo em maior quantida-
de e além disso aumentar a
segurança alimentar do po-
vo brasileiro. Seriam 38 mi-
lhões de toneladas a mais
além desta safra que colhe-
mos agora. Mais milho, sor-
go, trigo, arroz, feijão, cul-
turas de inverno no sul do
país, sem esquecer da nobre
mandioca nacional.

Temos conhecimento
agronômico para aumentar
a produtividade onde já
plantamos e o fazemos com
deficiência, e temos cerca de
90 milhões de terras agri-
cultáveis de pastagem de-
gradada para a agricultura,

sem necessidade de cortar
uma árvore sequer.

O que faltaria? Planeja-
mento, articulação de todos
os ministérios, reunião das
confederações nacionais
empresariais, associações e
cooperativas. Recursos de
fundos, investimentos in-
ternacionais e nacionais, ar-
mazenagem, seguro, e a cha-
ve de tudo isso: liderança.

300 milhões de toneladas
a meta de uma nova safra
que traga riqueza e digni-
dade para o abastecimento
interno do país. Não é im-
possível. Só depende de
nós.

Temos
conhecimento
agronômico
para aumentar
a produtividade

A meta é de
uma nova
safra que
traga riqueza
e dignidade

SEMIÁRIDO Umbu e maracujá são ingredientes para doces, geleias, compotas,
polpas e até cervejas, criando riqueza para famílias de agricultores cooperados

Produtos à base de frutas
da caatinga geram renda

FÁBIO BITTENCOURT

Frutos nativos da caatinga, o
umbu e o maracujá-do-ma-
to – antes vendidos in natura
e sem nenhum valor agre-
gado em feiras livres, quan-
do não ficavam perdidos na
terra – geram hoje renda pa-
ra 270 pequenos produtores
do semiárido baiano, vincu-
lados à Cooperativa Agrope-
cuária Familiar de Canudos,
Uauá e Curaçá (Coopercuc).

De sabor marcante, as fru-
tas são os principais ingre-
dientes de doces cremosos e
em barra, geleias, compotas,
polpas e cervejas artesanais,
agora comercializadas em
latas de 473 ml – tudo sob a
marca Gravetero. De alta
qualidade, os produtos já
são embarcados para países
como França e Alemanha.
Os próximos destinos de-
vem ser Estados Unidos, Po-
lônia e Espanha.

Em Salvador, os itens po-
dem ser encontrados em
empórios e casas especiali-
zadas, além de plataformas
de comércio justo, como Re-
de Moinho, Quindins da Ba-
hia, Cesol (Centro Público de
Economia Solidária, nos Ma-
res); Mercado Orgânico de
Produtos Saudáveis (no Sal-
vador Shopping), Bolo das
Meninas, Solange Biscoitos
Finos, portal da startup Es-
coaf e lojas de Perini.

A Coopercuc conta com
apoio do governo do estado
por meio dos projetos Bahia
Produtiva e Pró-Semiárido,
ambos geridos pela Compa-
nhia de Desenvolvimento e
Ação Regional (CAR) desde
2015. Nos últimos seis anos,
R$ 4 milhões foram inves-
tidos na construção de uma
usina de beneficiamento
das frutas na região.

Com a implantação da
agroindústria, a produção,
que era de 200 toneladas ao
ano, teve a capacidade am-
pliada para 800 t/ano. Em
2020, o faturamento da Co-
opercuc foi de R$ 3 milhões,
e a expectativa para este ano
é de um aumento de 25% nas
vendas, afirma a presidente
Denise Cardoso.

A cooperativa foi criada
em 2004, sem nenhum tipo
de financiamento externo.

“A parceria com o governo
do estado já existe há bas-
tante tempo, mas a maioria
dos trabalhos sempre foi
pautado na produção. Com o
Bahia Produtiva e Pró-Se-
miárido os ganhos são mui-
to grandes, pois eles são fo-
cados na gestão e comercia-
lização. Já temos uma agri-
cultura familiar forte, pre-
cisamos profissionalizar a
organização e conquistar
mercados”, fala Denise.

Ainda segundo a coope-

rada, ações da Coopercuc
mais as políticas públicas
“mudaram muita coisa na
região”. “O Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar
(Pnae) garante que 30% dos
recursos sejam destinados à
compra de itens da agricul-
tura familiar, e as crianças
estão se alimentando com
produtos mais saudáveis.
Hoje, temos acesso à água,
energia, novas estradas”.

Diretor-presidente da
CAR, o agrônomo Wilson
Dias explica que em oito
anos (até 2022) o Bahia Pro-
dutiva e o Pró-Semiárido te-
rão investido no estado um
total de US$ 355 milhões, en-
tre obras de infraestrutura
(mercados, feiras, pontes,
barragens, água para produ-
ção, consumo, irrigação)
bem como na capacitação e
apoio a cooperativas, visan-
do a geração de riqueza.

Os projetos são financia-
dos também pelo Fundo In-
ternacional de Desenvolvi-
mento Agrícola (Fida) e o
Banco Interamericano De-
senvolvimento (BID). Se-
gundo Dias, pelo potencial
de transformação social de
regiões, as cooperativas
agrícolassãoasmeninasdos
olhos dos dois programas.

Faturamento
Na Bahia são 473 as contem-
pladas. A maioria faturando
uma média de R$ 3 milhões
ao ano; 53 encontram-se em
estágio “avançado” de ma-
turação – a maior delas com
uma receita anual bruta de
R$ 20 milhões.

Em alguns casos, a renda
média mensal por família
gira em torno de R$ 5 mil.

Wilson Dias destaca os tra-
balhos desenvolvidos pelas
cooperativasdeCapimGros-
so e Sobradinho, que pro-
duzem e beneficiam licuri e
acerola orgânica verde, res-
pectivamente. O óleo de li-
curi produzido na região é
vendido hoje para a multi-
nacionaldecosméticosL’Oc-
citane, e a pasta grossa de
acerola é destinada à indús-
tria farmacêutica, que a
transforma em ácido ascór-
bico (para vitamina C).

Eleexplicaqueexisteuma
“aliança produtiva das coo-
perativas com o empresário
do setor privado, que adqui-
re a produção em condições
diferenciadas”. “Antigamen-
te, as catadeiras de licuri
vendiam o fruto nas feiras
livres por R$ 0,50 o quilo.
Para a L’Occitane sai a R$ 8.
É uma relação de ganha-ga-
nha. O preço é justo, o prazo
compatível. O empresário
não quer mais associar a
marca à exploração. Vale pa-
ra o café, o cacau, o morango
da Chapada Diamantina”.

Carla Ornelas / SDR-Gov-BA / 15.9.2020

Denise
Cardoso
preside a
Coopercuc

Divulgação / 11.12.2020

Doces já são exportados para França e Alemanha

Marcílio Cerqueira / SDR-Gov-BA / 9.6.2021

Cerveja artesanal de umbu, agora em lata de 473 ml
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COMPETIÇÃO
Torneio visa
identificar e
apoiar negócios
inovadores

Estão abertas as inscrições da Copa
do Mundo de Empreendedorismo

FÁBIO BITTENCOURT

Estão abertas até 27 de junho
as inscrições para a terceira
edição da Copa do Mundo de
Empreendedorismo (Entre-
preneurship World Cup, em
inglês). O torneiro tem o ob-
jetivo de identificar e apoiar
negócios inovadores – em
diferentes áreas de atuação
e estágio de desenvolvimen-
to – e vai distribuir até US$
1,75 milhão em prêmios, en-
tre dinheiro, oportunidades
de investimento e outras
vantagens.

Aqui no Brasil, pela pri-
meira vez, a competição será
organizada pela Rede+, gru-
po com foco em inovação
corporativa e aceleração de
startups, baseada em Salva-
dor. De acordo com o CEO,
Rodrigo Paolilo, a Rede+ tem
“o propósito de ajudar o
mundo através do empreen-
dedorismo inovador, contri-
buindo tanto com organiza-
ções mais maduras no pro-
cesso de reinvenção, e tam-
bém startups, formando, in-
vestindo e mentorando”.

“O evento busca incenti-
var empreendedores inova-
dores em todo o mundo, são
mais de 200 países partici-
pantes. A ideia é dar visi-
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Rubinger, CEO
da Tix, startup
focada em
acessibilidade

“Inovar é usar
a criatividade
para gerar
riqueza, que
gera resultado”
TAUAN REIS, do Sebrae Bahia
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bilidade, formação, cone-
xão, benefícios e investi-
mento para negócios em di-
ferentes estágios no mundo
inteiro, conectando em uma
rede global”, conta Paolilo.

“Qualquer negócio inova-
dor, de diferentes estágios,
pode participar. Desde
quem está na fase saindo da
ideia para a operação. Para
quem já está operando, ou
crescendo bem. Os prêmios
e a competição são divididos
por esses estágios. E a gente
avalia esse potencial para fa-
zer a seletiva nacional pri-
meiro, em julho. E aí, em
outubro, a gente vai levar as
melhores do Brasil para
competir no cenário global,
em um evento que vai acon-
tecer na Arábia Saudita, em
novembro”, fala o CEO.

A expectativa é de até 300
inscrições. Entre 10 e 12 par-
ticipantes vão à seletiva na-
cional, e três devem ir à eta-
pa final, ele detalha. “Vamos
avaliar produto, solução, a
capacidade de inovação,
crescimento, time, poten-
cial de impacto e previsibi-
lidade de receita, de ganhos.
É diferenciação e capacida-
de de se colocar à prova em
um mercado global”, diz.

O empreendedor na área

de impacto social José Ru-
binger foi um dos vencedo-
res da etapa final da edição
2020 da Copa do Mundo de
Empreendedorismo. Ele é
fundador da mineira Tix
Tecnologia Assistida, que
desenvolve ferramentas de
comunicação alternativa e
estímulo cognitivo para pes-

soas com deficiência.
O carro-chefe é um tecla-

do inteligente multifuncio-
nal. Tem ainda um software
que permite a criação de ati-
vidades psicomotoras com
finalidades pedagógicas ou
terapêuticas. As soluções
(ou kits) estão em mais de
400 escolas brasileiras e 150

centros de reabilitação.
Criada em 2009, desde

2018 a startup está interna-
cionalizada e atua hoje nos
Estados Unidos, Chile, Emi-
rados Árabes e faz plano de
entrar no Canadá. Rubinger,
50, conta que a empresa está
na fase de “crescimento”.

“Não nascemos startup,
mas com o intuito de ajudar
cegos a pegarem ônibus. Só
entre 2012 e 2013, após ga-
nharmos prêmio em inova-
ção do Financiadora de Es-
tudos e Projetos, vinculada
ao Ministério da Ciência e
Tecnologia (Finep), foi que
abriu-se uma perspectiva”,
disse, de Abu Dhabi.

Geração de riqueza
Para o coordenador de Ne-
gócios Inovadores do Sebrae
Bahia, Tauan Reis, desafios
de aceleração, maratonas e
outras ações na área têm o
objetivo de “fomentar a cul-
tura da inovação”. “Inovar é
usar a criatividade para ge-
rar riqueza, que traduzida
gera resultado. Por meio de
produto, serviço, processo”.

Foiaconquistadeumabol-
sa de iniciação científica em
2018 que levou o engenheiro
da computação em forma-
ção o baiano William Rocha,

30, a apostar na ideia de dro-
nes e câmeras com reconhe-
cimento facial, até chegar a
uma inteligência artificial.

Nasce então a startup Col-
meia Visão Computacional,
atualmente na fase
“pré-operacional, cons-
truindo o MVP (sigla de mí-
nimo produto viável)”, diz.

Especialista em tecnolo-
gias de reciclagem, o fun-
dador e líder da GreenPlat,
Chicko Souza, é vencedor da
etapa 2020 da Copa do Mun-
do de Empreendedorismo
no Brasil, e outros 25 prê-
mios nacionais e internacio-
nais. A startup desenvolve
software de arquitetura que
abrange a cadeia produtiva,
da extração da matéria-pri-
ma à destinação final.

Com o sistema, empresas
de qualquer segmento po-
dem realizar o controle de
produção, rastreio de trans-
porte, descarte de resíduos e
logística reversa, com dados
em tempo real.

“As competições servem
como validações e trazem
maior exposição, ajudando
na conquista de novos clien-
tes, expansão e busca por
investimentos. Uma compe-
tição deste nível, também
gera credibilidade”, fala.

“Vamos avaliar
produto,
solução, a
capacidade
de inovação”
RODRIGO PAOLILO, CEO da Rede+

Darío G. Neto / ASN BA / 10.2.2021
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executivo da
startup
GreenPlat

Rocha é CEO da
Colmeia Visão
Computacional
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Petrobras reduz preço da gasolina em 1,9% nas refinarias
 

Governo do Estado da Bahia
Bahia Notícias/Bahia - Noticias
sexta-feira, 11 de junho de 2021

SEFAZ - Secretaria da Fazenda - ICMS

Clique aqui para abrir a imagem

A Petrobras anunciou nesta sexta (11) redução de 1,9%

no preço da gasolina vendida em suas refinarias. O

corte, que ocorre em meio à recuperação da cotação do

petróleo, é o primeiro reajuste da gestão Joaquim Silva

e Luna, que assumiu o comando da estatal no dia 19 de

abril.

Segundo a companhia, o preço médio do combustível

cairá R$ 0,05 por litro a partir deste sábado (12), para

R$ 2,53. O repasse ao consumidor depende de políticas

comerciais de postos e distribuidoras --o valor cobrado

nas refinarias representa hoje um terço do preço final do

produto.

Não haverá alteração no preço do diesel. Os dois

produtos têm o mesmo preço desde o dia 1º de abril, no

maior período sem reajustes no governo Jair Bolsonaro,

em um sinal de que Silva e Luna deve esperar mais

tempo do que seu antecessor para repassar as

oscilações do mercado internacional.

Em nota, a Petrobras disse que "busca evitar o repasse

imediato para os preços internos da volatilidade externa

causada por eventos conjunturais", mas que os preços

"seguem buscando o equilíbrio com o mercado

internacional".

Silva e Luna foi nomeado para a presidência da

empresa em meio a uma onda de descontentamento

com a escalada dos preços no início do ano. Ao

anunciar a demissão do antecessor, Roberto Castello

Branco, Bolsonaro reclamou de reajustes "fora da

curva".

Apesar da recuperação das cotações do petróleo nas

últimas semanas, chegando a ultrapassar a barreira dos

US$ 70 por barril, a gestão Silva e Luna vem sendo

beneficiada pela valorização do real frente ao dólar no

mesmo período.

Segundo conta da Abicom (Associação Brasileira dos

Importadores de Combustíveis), com o corte deste

sábado o preço da gasolina da Petrobras se alinhará à

paridade internacional, conceito que estima quanto

custaria o combustível importado para o país.

Já no caso do diesel, há uma defasagem de 0,05%,

também de acordo com as contas da Abicom. A

Petrobras defende, porém, que o cálculo da paridade

varia entre as empresas, considerando particularidades

comerciais de cada uma.
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Apesar da falta de reajustes, os preços continuaram em

alta nas bombas durante os últimos 40 dias. Na semana

passada, o litro do diesel foi vendido no país, em média,

a R$ 4,490, valor 0,5% superior ao registrado um mês

antes. A gasolina comum subiu 1,7% no período, para

R$ 5,656 por litro.

Para especialistas, a alta reflete o fim da isenção de

impostos federais sobre o diesel, elevações no preço de

referência para cobrança do ICMS e biocombustíveis

pressionados pela escalada das cotações internacionais

e pela seca.

No dia 1º de junho, 22 estados e o Distrito Federal

aumentaram os preços de referência para cálculo do

ICMS no diesel e outros quatro mantiveram o valor. No

caso da gasolina, houve elevação em 19 estados e no

Distrito Federal.

Esses preços de referência, sobre os quais incidem as

alíquoitas de ICMS, são revistos a cada 15 dias com

base em pesquisa de preços nos postos.

O litro do biodiesel subiu de R$ 4,425 para R$ 5,536

entre o primeiro e o último leilão realizado pelo governo,

mesmo com a redução do percentual de mistura

obrigatória de 12% para 10% --medida que teve o

objetivo de tentar conter a escalada.

Já o preço do etanol anidro, que é misturado à gasolina,

vem sendo pressionado pela seca sobre a lavoura, que

atrasou a colheita da safra. Na primeira semana de

junho, o valor de venda do produto pelas usinas de São

Paulo subiu 0,88% em relação à semana anterior, para

R$ 3,43 por litro.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - ICMS
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Sonegação e complexidade 
tributária travam setor de 
combustíveis 
Futuro da indústria de etanol e gasolina deve ser discutido com serenidade e 
transparência 

Adriano Pires*, O Estado de S.Paulo 

12 de junho de 2021 | 04h00 

Com a venda de refinarias e a expectativa de reforma tributária, o setor de combustíveis 

no Brasil passa por um momento importante, no qual deveríamos discutir o seu futuro 

com serenidade e transparência. O mercado brasileiro é complexo e diferente da grande 

maioria dos países, na medida em que tem de fazer gestão de fósseis e de 

biocombustíveis. Diante dessa complexidade, algumas coisas precisariam ser olhadas 

com atenção em qualquer tentativa de mudança regulatória. Por que não existem 

players estrangeiros? Por que empresas estrangeiras tradicionais em refino não fizeram 

oferta pelas refinarias da Petrobrás? Por que num mercado em que a escala é 

essencial e mesmo fundamental, como no Brasil, temos baixa escala nas 

movimentações dos combustíveis? Por que nenhuma empresa privada investe na 

construção de novos dutos? 

Diante de tantos porquês, temos desafios para atender à oferta no horizonte decenal. É 

projetado um gap de 29,1 bilhão/litros no ciclo diesel e de 17 bilhões/litros no ciclo Otto 

entre 2017 e 2027. 

O setor de distribuição de combustíveis já teve a presença de grandes empresas 

privadas estrangeiras que, nas décadas de 1990 e 2000, foram embora motivadas por 

regulação inadequada. Na época, em nome da concorrência, foi permitido o registro de 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/brasil-america-do-sul
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Petrobr%C3%A1s


centenas de empresas no antigo Departamento Nacional de Combustíveis (DNC), onde 

grande parte delas promoveu um aumento incontrolável da sonegação e da adulteração. 

A nossa complexidade tributária acaba por incentivar a sonegação. São 27 legislações 

de ICMS, uma para cada Unidade da Federação. Para que tenhamos uma ideia, hoje o 

nosso etanol, que é o passaporte para que o Brasil tenha um papel preponderante na 

agenda ambiental, tem 45% do seu volume comercializado através da sonegação de 

impostos. Por isso, é preciso empenho e entendimento para que a reforma tributária 

adote a monofasia para a cobrança do ICMS e PIS/Cofins. Como vender o nosso 

etanol pelo mundo com esse nível de sonegação no mercado interno? 

O mercado de distribuição de combustíveis precisa de escala. Infelizmente, ainda hoje 

existem empresas que só sobrevivem por causa da sonegação e da adulteração. Não 

podemos criar uma regulação que dê brechas para que empresas com o canto da sereia 

da concorrência sobrevivam por meio de práticas que, volto a repetir, só prejudicam o 

consumidor. 

Estamos num momento muito esperado, dada a possibilidade de abertura total do 

mercado com a venda das refinarias da Petrobrás. No entanto, a regulação deve ser 

adequada ao novo funcionamento do mercado de refino, de forma a torná-lo atrativo 

aos investimentos. A nova regulação com a privatização das refinarias precisa estar 

comprometida com a modernidade e não voltar ao passado criando situações em que 

empresas que não estão comprometidas com o investimento, e sim, com sonegação e 

adulteração, proliferem no mercado brasileiro. Para garantir a concorrência é preciso 

uma aproximação maior entre a ANP, Cade, Secretarias da Fazenda Estaduais e 

a Polícia Federal. 

Se quisermos um mercado saudável, precisamos aumentar a escala dos players em 

todos os elos da cadeia. Com escala, haverá aumento de investimentos em logística. 

Esses tipos de investimentos reduzem os custos. A nossa logística de transporte por 

dutos, de cabotagem e, mesmo, de ferrovia é ainda muito pequena para um mercado 

com o tamanho e a complexidade do brasileiro. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/icms-imposto-sobre-circulacao-de-mercadorias-e-prestacao-de-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pis-programa-de-integracao-social
https://tudo-sobre.estadao.com.br/cofins-contribuicao-para-o-financiamento-da-seguridade-social
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ANP
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Cade
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Pol%C3%ADcia%20Federal


As importações terão um papel importante na contestação dos preços das refinarias 

locais. Mas, outra vez, será preciso escala para construção de terminais capazes de 

receber volumes relevantes para a importação. 

Outro fato que merece atenção é a função de cada agente da cadeia (refinarias, 

distribuidoras, TRRs e posto revendedor). É preciso tomar muito cuidado para não 

misturar as funções entre os agentes, sob pena de desorganizar o setor. 

Uma regulação populista, sem uma política tributária adequada, afasta os investidores. 

Um mercado competitivo exige estabilidade regulatória, paridade de preço com o 

mercado internacional, desinvestimento no refino e simplificação tributária. Assim, 

será possível efetivar o plano estratégico para transição energética, impulsionar as 

políticas para os biocombustíveis e termos papel de protagonistas na agenda 

ambiental.  

*DIRETOR DO CENTRO BRASILEIRO DE INFRAESTRUTURA (CBIE) 
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Imposto para multinacionais pode 
trazer R$ 5,6 bilhões ao Brasil 
Acordo entre os sete países mais ricos do mundo em torno da tributação de 
multinacionais – incluindo as ‘big techs’ – vai ampliar arrecadação; ideia é evitar, 
por exemplo, perdas de nações com migração de empresas para paraísos fiscais 

Adriana Fernandes, O Estado de S.Paulo 

14 de junho de 2021 | 05 

Depois de anos de impasse, o acordo histórico do G-7 (grupo das sete maiores 

economias) para tributar as empresas multinacionais com alíquota mínima de 15% 

pode forçar uma mudança no cenário da guerra fiscal entres os países e garantir ao 

Brasil um ganho de arrecadação de € 900 milhões (R$ 5,58 bilhões) ao ano. O cálculo 

foi divulgado em simulações feitas por pesquisadores do Observatório da 

Tributação da União Europeia, um laboratório de investigação independente na 

área tributária com sede na Escola de Economia de Paris. 

O estudo considera vários cenários para a implementação do imposto global. Pelas 

simulações, os Estados Unidos teriam uma arrecadação extra de € 40,7 bilhões e 

a União Europeia mais € 48,3 bilhões. Se a alíquota subisse de 15% para 25%, a 

receita para a União Europeia seria de € 168 bilhões e os americanos ficariam com € 

166 bilhões. Já o ganho para o Brasil subiria para € 7,4 bilhões (quase R$ 56 bilhões).  
 

O governo brasileiro não fez ainda uma manifestação oficial sobre o acordo, anunciado 

há uma semana pelos países do G-7 (Alemanha, Canadá, EUA, França, Itália, Japão e 

Reino Unido). A posição oficial do Brasil deverá ser conhecida na próxima reunião do 

grupo de países do G-20 (reúne as 20 maiores economias do mundo), quando o 

acordo será discutido. 

Na última semana, representantes da Receita Federal participaram de reunião 

técnica na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento (OCDE), que 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/g-7
https://tudo-sobre.estadao.com.br/g-7
https://tudo-sobre.estadao.com.br/estados-unidos-america-do-norte
https://tudo-sobre.estadao.com.br/uniao-europeia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/g-20
https://tudo-sobre.estadao.com.br/receita-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ocde-organizacao-para-a-cooperacao-e-desenvolvimento-economico


trabalha em conjunto com o G-20 para buscar solução para o que é conhecido como 

“erosão da base tributável” dos países com a migração do lucro das empresas para 

paraísos fiscais e também para a tributação da chamada economia digital.  

A erosão ocorre porque as grandes multinacionais migram o “lucro” para países fiscais 

de baixa tributação. Essa operação é apenas contábil. O movimento das empresas é 

feito no papel, sem aumento da capacidade produtiva, levando artificialmente os lucros 

para serem tributados com uma alíquota muito baixa. Na prática, as multinacionais 

montam uma subsidiária no paraíso fiscal e fazem uma série de operações contábeis 

para apurar todo o lucro fiscal por lá. 

Durante o governo de Donald Trump, os EUA estavam na contramão do debate. Mas, 

com a entrada de Joe Biden, os americanos passaram a adotar uma posição 

conciliatória para buscar a implementação do acordo. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/donald-trump
https://tudo-sobre.estadao.com.br/joe-biden


Logotipo da Google em Xangai, na China Foto: Ng Han Guan/ AP Photo 

O acordo tem dois pilares. O primeiro, de maior interesse dos EUA, é fixar alíquota 

mínima para a tributação global das multinacionais de pelo menos 15%. O segundo, de 

interesse dos europeus, trata da chamada economia digital e da forma de tributação dos 

serviços intangíveis de grandes empresas de tecnologia (Google, Amazon, Facebook e 

Apple), incluindo, por exemplo, algoritmos do tratamento de dados personalizados e 

outros serviços digitais. 

“Essas características fazem com que seja mais fácil mover os lucros de um lugar para o 

outro e no limite não pagar imposto em nenhum”, explica o economista do Ipea, 

Rodrigo Orair. 



Os EUA, onde estão as “big techs”, aceitou tributar parte do lucro dessas empresas no 

destino (onde o serviço é consumido), e não apenas na origem. Essa era uma demanda 

dos países europeus e alguns deles já estão cobrando um imposto temporário até que o 

acordo no G20 seja fechado – a Índia é um dos países que resistem à ideia. 

Pacificação 

Para Orair, o acordo traz esperança de interrupção de uma espécie de guerra entre os 

países. Uma situação internacional que é muito parecida com a disputa que ocorre entre 

os municípios com o ISS (tributo cobrado pelas prefeituras) para atrair grandes 

empresas. “Alíquotas mais baixas não vão significar o fim de guerra fiscal, já que podem 

ser adotados mecanismos de dedução maior da base de cálculo do tributo diminuindo o 

imposto a pagar”, diz Orair. Isso é que foi feito pelos municípios.  

Ele avalia que o acordo, porém, foi um sinal de que os EUA se entenderam com os 

quatro países da União Europeia dentro do G-7 e que a proposta será encaminhada com 

mais força para acordo dentro do G-20.  

“A liderança do G-7 reduz o peso de forças contrárias”, diz Manoel Pires, coordenador 

do Observatório Fiscal da FGV. Segundo ele, antes do acordo havia pressão para os 

países tentarem soluções locais, mas sempre houve receio de retaliações.  

Pires acredita que a mudança sugere que mais avanços são possíveis. Ele explicou que o 

imposto global mínimo de 15% se aplica às empresas multinacionais. Por exemplo, caso 

adote o imposto, o Brasil poderá tributar suas multinacionais. 

As alíquotas domésticas continuarão sendo definidas localmente. “No caso de 

multinacionais, se a empresa for tributada por uma alíquota inferior no país onde o 

lucro foi apurado (como um paraíso fiscal), o país de origem poderá cobrar a diferença 

para alcançar a alíquota mínima”, diz Pires. Ou seja, se uma multinacional brasileira é 

tributada em 2% em um paraíso fiscal, o País poderá cobrar a diferença até alcançar os 

15%. 



Segundo ele, como no Brasil a alíquota do Imposto de Renda das empresas é alta (34%), 

é provável que as multinacionais continuem com o incentivo para fazer esse tipo de 

operação. 

Já no caso dos serviços digitais de grandes empresas de tecnologia, Orair afirma que é 

preciso ter cuidado com a análise do impacto, porque o Brasil tributa as importações de 

serviços e remessas. Isso fez com que grande parte dessas empresas abrissem filiais no 

Brasil. Para ter impacto maior, avalia ele, será necessário fechar outras brechas para a 

erosão. O Brasil, se quiser adotar o imposto global, terá de alterar a legislação do IR 

local. O avanço no acordo internacional ocorre no momento que o Congresso tenta 

aprovar uma fatia da reforma tributária. 
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Petrobras reduz gasolina em 2%, aumenta gás de cozinha em 6% e
mantém diesel
São os primeiros reajustes nos preços dos combustíveis da gestão do general Silva e Luna

11.jun.2021 às 14h05

Atualizado: 11.jun.2021 às 16h49

 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/12/)

RIO DE JANEIRO

Nicola Pamplona (https://www1.folha.uol.com.br/autores/nicola-pamplona.shtml)

A Petrobras anunciou nesta sexta (11) redução de 1,9% no preço da gasolina e

aumento de 5,9% no preço do gás de cozinha. O preço do diesel seguirá o mesmo praticado nos

últimos 40 dias, quando a empresa havia realizado os últimos reajustes

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/petrobras-completa-40-dias-sem-reajuste-mas-combustiveis-ainda-sobem-nas-bombas.shtml) dos

combustíveis automotivos.

É o décimo-quarto aumento consecutivo no preço do gás de cozinha, após um período de

queda no início da pandemia. Desde o início do governo Bolsonaro, o produto acumula alta de

57% nas refinarias da Petrobras.

A partir deste sábado, o quilo do GLP (gás liquefeito de petróleo, como é chamado o gás de

cozinha) será elevado em R$ 0,15, para R$ 3,05. Considerando um botijão de 13 quilos, o

aumento é de R$ 1,09, passando a R$ 44,20.

Os repasses, porém, dependem de políticas comerciais de distribuidores e revendedores e de

variações na carga tributária. Para tentar aliviar o consumidor, o governo isentou o produto de

impostos federais a partir de março, mas o benefício foi engolido por reajustes nas refinarias.

A escalada do preço do gás de botijão (https://agora.folha.uol.com.br/grana/2021/02/preco-do-botijao-de-gas-sobe-e-chega-a-r-90-

em-sao-paulo.shtml) em meio à crise econômica gerada pela pandemia reacendeu no Congresso o

debate sobre políticas sociais para subsidiar o combustível à população de baixa renda, que

vem apelando a lenha ou carvão para cozinhar suas refeições.

Os aumentos ganharam força no fim de 2019, após o fim do subsídio cruzado

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2019/08/governo-poe-fim-a-politica-de-subsidio-da-petrobras-no-gas-de-cozinha.shtml) dado pela

Petrobras desde 2003, quando o governo Luiz Inácio Lula da Silva determinou que a empresa

vendesse mais barato o gás envasado em botijões de 13 quilos.
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A desvalorização cambial acrescentou outro ingrediente ao problema, pressionando ainda mais

os preços (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/03/inflacao-do-aluguel-acumula-alta-de-311-em-um-ano-diz-fgv.shtml) nas

refinarias, que seguem as cotações internacionais do petróleo e as variações do dólar. Em

fevereiro, o preço final do botijão de gás atingiu recorde histórico no país.

Nos comunicados sobre reajustes divulgadas nesta sexta, a Petrobras diz que "busca evitar o

repasse imediato para os preços internos da volatilidade externa", mas que "segue buscando o

equilíbrio com o mercado internacional".

"O alinhamento dos preços ao mercado internacional é fundamental para garantir que o

mercado brasileiro siga sendo suprido sem riscos de desabastecimento pelos diferentes atores

responsáveis pelo atendimento às diversas regiões brasileiras", afirma a empresa.

A gasolina vinha sem reajustes desde o dia 1º de abril, o maior período sem alterações desde o

início do governo, em um sinal de que a gestão do general Joaquim Silva e Luna na estatal deve

esperar mais tempo do que seu antecessor para repassar as oscilações do mercado

internacional.

O preço médio do combustível cairá R$ 0,05 por litro a partir deste sábado (12), para R$ 2,53. O

repasse ao consumidor depende de políticas comerciais de postos e distribuidoras —o valor

cobrado nas refinarias representa hoje um terço do preço final do produto.

Silva e Luna foi nomeado para a presidência da empresa em meio a uma onda de

descontentamento com a escalada dos preços no início do ano. Ao anunciar a demissão do

antecessor, Roberto Castello Branco, Bolsonaro reclamou de reajustes "fora da curva"

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/02/bolsonaro-sinaliza-mudancas-na-petrobras-e-anuncia-isencao-de-impostos-federais-sobre-gas-e-

diesel.shtml).

Apesar da recuperação das cotações do petróleo nas últimas semanas, chegando a ultrapassar a

barreira dos US$ 70 por barril, sua gestão vem sendo beneficiada pela valorização do real frente

ao dólar (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/bolsa-tem-melhor-semana-desde-marco-e-fecha-acima-de-130-mil-pontos-pela-1a-

vez.shtml) no mesmo período.

Segundo conta da Abicom (Associação Brasileira dos Importadores de Combustíveis), com o

corte deste sábado o preço da gasolina da Petrobras ficará R$ 0,09 por litro abaixo da paridade

internacional, conceito que estima quanto custaria o combustível importado para o país.

Já no caso do diesel, há uma defasagem de R$ 0,05 por litro, também de acordo com as contas

da Abicom. A Petrobras defende, porém, que o cálculo da paridade varia entre as empresas,

considerando particularidades comerciais de cada uma.

Apesar da falta de reajustes, os preços continuaram em alta nas bombas durante os últimos 40

dias. Na semana passada, o litro do diesel foi vendido no país, em média, a R$ 4,490, valor 0,5%

superior ao registrado um mês antes. A gasolina comum subiu 1,7% no período, para R$ 5,656

por litro.
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Para especialistas, a alta reflete o fim da isenção de impostos federais sobre o diesel, elevações

no preço de referência para cobrança do ICMS e biocombustíveis pressionados pela escalada

das cotações internacionais (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/precos-globais-de-alimentos-tem-maior-aumento-em-

uma-decada.shtml) e pela seca.

No dia 1º de junho, 22 estados e o Distrito Federal aumentaram os preços de referência

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/bolsonaro-compara-valor-de-icms-de-combustivel-a-estupro.shtml) para cálculo do ICMS

no diesel e outros quatro mantiveram o valor. No caso da gasolina, houve elevação em 19

estados e no Distrito Federal.

Esses preços de referência, sobre os quais incidem as alíquotas de ICMS, são revistos a cada 15

dias com base em pesquisa de preços nos postos. Os estados questionam a avaliação de que a

variação do imposto tem impacto sobre o preço final, usada por Bolsonaro para tentar alterar o

modelo de cobrança.

"Não há nenhuma influência do ICMS em aumento de preço, porque o valor do ICMS sempre

será um efeito do preço", diz André Horta, diretor institucional do Comsefaz, comitê que reúne

os secretários estaduais de Fazenda.

Ele diz que os preços de referência refletem o valor cobrado pelos postos e suas variações

acompanham o que já é praticado no mercado. "Quem aumenta e abaixa preço é sempre a

Petrobras", defende. Para o setor de combustíveis, porém, o modelo atual retroalimenta os

reajustes.

O litro do biodiesel subiu de R$ 4,425 para R$ 5,536 entre o primeiro e o último leilão realizado

pelo governo, mesmo com a redução do percentual de mistura obrigatória de 12% para 10% —
medida que teve o objetivo de tentar conter a escalada.

Já o preço do etanol anidro, que é misturado à gasolina, vem sendo pressionado pela seca sobre

a lavoura, que atrasou a colheita da safra (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/bacia-do-parana-ja-sente-efeitos-da-

seca-sobre-agronegocio-e-geracao-de-energia.shtml). Na primeira semana de junho, o valor de venda do produto

pelas usinas de São Paulo subiu 0,88% em relação à semana anterior, para R$ 3,43 por litro.
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'Se nada for feito, é grande a chance de termos apagões', diz
Kelman
Ex-gestor das agências responsáveis por fiscalizar os setores de energia e água diz que governo precisa
de maior governança para enfrentar a crise

12.jun.2021 às 23h15
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 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/13/)

SÃO PAULO e RIO DE JANEIRO

Alexa Salomão (https://www1.folha.uol.com.br/autores/alexa-salomao.shtml)

Nicola Pamplona (https://www1.folha.uol.com.br/autores/nicola-pamplona.shtml)

Líder da equipe que investigou as causas do racionamento de energia de

2001 (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/livro-mostra-erros-e-acertos-do-maior-racionamento-de-energia-do-brasil.shtml), o

engenheiro e hidrólogo Jerson Kelman diz que o país vive situação "menos aflitiva

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/usinas-do-se-e-co-chegam-ao-fim-do-ano-com-ate-10-de-capacidade-mas-sem-racionamento-diz-

consultoria.shtml)" hoje, mas precisa tomar medidas para evitar apagões em horários de maior

demanda no fim do ano.

"Se nada for feito, a chance é grande de que lá para outubro e novembro a gente possa ter

desligamentos no horário de pico", afirma, descartando, porém, a possibilidade de um novo

programa de racionamento (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/para-evitar-racionamento-governo-reduz-vazao-de-usinas-

no-rio-parana.shtml).

Ele diz que as soluções são simples, mas dependem de uma maior orquestração entre as

diversas esferas do Executivo relacionadas ao setor, como ocorreu em 2001, para garantir a

tomada de decisões sem questionamentos posteriores.

"Não pode cada braço do Executivo fazer uma coisa olhando seu próprio umbigo", diz ele, que

comandou as agências reguladoras que tratam do setor elétrico e das águas e presidiu a Sabesp

na época do racionamento de água em São Paulo (https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/07/alckmin-diz-que-crise-da-

agua-em-2014-foi-superada-sem-racionamento.shtml).

Como o cenário atual se compara com o de 2001? A seca é pior, mas há uma diferença

importante: agora temos térmicas e elas estão sendo acionadas

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/governo-amplia-busca-de-termicas-emergenciais-para-evitar-racionamento.shtml). Mas isso
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não está sendo suficiente para economizar água nos reservatórios para enfrentar situações

mais difíceis adiante. A Bacia do Paraná (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/bacia-do-parana-ja-sente-efeitos-da-

seca-sobre-agronegocio-e-geracao-de-energia.shtml) está se esvaindo por uma restrição ambiental sobre [as

hidrelétricas] Porto Primavera e Jupiá, no Rio Paraná.

Que restrições são essas? A diminuição da vazão de Porto Primavera deixa o rio mais baixo e

forma algumas lagoas marginais, com pouca profundidade, onde a temperatura da água

esquenta e os peixes começam a morrer. Nesse tipo de situação, o Ministério Público local

costuma ir em cima dos operadores das usinas, gerando um temor de processos por crime

ambiental.

Como essas duas usinas não têm reservatório, acabam demandando que as usinas rio acima

soltem água. Então está esvaziando a bacia como um todo. Um estudo do ONS mostra que, se

permanecer como está, todos os reservatórios da bacia do Paraná vão esvaziar ainda no

segundo semestre.

E, como a potência depende da vazão e da altura da queda d'água, se o nível baixa demais,

precisa de mais água para produzir a mesma potência. A preocupação é chegar em novembro

com quedas muito pequenas e pouca água nos reservatórios, o que torna muito provável que

comecemos a ter apagões.

Jerson Kelman, 73, é engenheiro civil (EE-UFRJ), mestre em hidráulica (Coppe-UFRJ) e doutor em hidrologia e

recursos hídricos (Colorado State University-EUA). Foi presidente da ANA (Agência Nacional de Águas) e diretor-

geral da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica). No setor privado, além de participar de conselhos de

administração, foi presidente da grupo Light e da Sabesp - Eduardo Anizelli - 30.mar.2017/Folhapress
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Que tipo de apagões? Apagões no horário de pico. Se nada for feito, é muito provável que não

tenhamos potência para atender a carga naquele momento em que todo mundo está com ar

condicionado ligado. É grande a chance de que, lá para outubro e novembro, a gente tenha

desligamentos no horário de pico. É inevitável? Não. Ainda temos coisas a fazer.

O que pode ser feito? Primeiro, temos que parar de soltar água. Os peixes têm que ser

protegidos de outra maneira. Podemos usar o exemplo da Califórnia, que criou uma força

tarefa para salvar os peixes e estão usando caminhões [para transportar para áreas com mais

água]. Não é ficar olhando o peixe morrer, é fazer alguma coisa. No nosso caso, podemos fazer

algumas obras para deslocar os peixes.

O governo, corretamente, já mandou acionar todas as térmicas, inclusive aquelas que não

estavam na lista do ONS [Operador Nacional do Sistema Elétrico]. Outra coisa é verificar algum

tipo de rearranjo da demanda. Não é diminuir a energia total que se consome no mês, como em

2001, mas distribuir durante o dia para evitar o pico.

Mas, a pouco mais de um ano para a eleição, o governo

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/estamos-na-maior-crise-hidrica-da-historia-do-brasil-diz-bolsonaro-sobre-alerta-no-setor-

energetico.shtml) não terá resistência a medidas que afetem o eleitorado? Pode ser uma

negociação econômica. Dependendo da indústria, o uso da carga pode ser remanejado. Se

retribuir de forma interessante, a empresa pode fazer um turno de madrugada, reduzindo o

consumo na hora do pico.

De onde sairia o dinheiro para essas compensações? Não sai do contribuinte, isso tem que

ficar no setor elétrico. Mas é viável. Outro aprendizado de 2001 é que é preciso ter articulação

no Executivo, é preciso ter governança no processo. Não precisa ser exatamente igual ao de

2001, mas alguma coisa é necessária. Não pode cada braço do Executivo fazer uma coisa

olhando seu próprio umbigo.

É também necessário que as decisões finais sejam da alçada de alguém com nível ministerial.

Essa autoridade não pode ficar à mercê de todo e qualquer promotor de Justiça que discorde

das medidas, olhando apenas o trecho do rio que ele quer ver e não para o país como um todo.

A alçada tem que ser ministerial, porque assim só o procurador-geral poderia processar.

Com a mudança climática, as condições extremas como secas e inundações tendem a ser

mais frequentes. O Brasil precisa pensar em outra alternativa às hidrelétricas? Não. O Brasil

vai ter cada vez mais eólicas e solares e, nesse cenário, as hidrelétricas tendem a operar com

reservatórios cheios, fazendo o atendimento à flutuação de demanda alta. Mas é preciso que o

Congresso se debruce sobre o PL que reforma o setor elétrico.

Antes da solar e eólica, o único produto relevante produzido pelas usinas era a energia, a

capacidade de produzir MWh. Com a inserção de eólica e solar, que não são despacháveis [isto

é, geram apenas quando a natureza permite], a capacidade de poder ligar uma usina quando

necessário passou a ser um atributo, que precisa ser diferenciado.

Quando isso for feito, os sinais econômicos estarão dados e terá incentivo para as hidrelétricas

ficarem cheias. Essa proposta nasceu na CP 33 [consulta pública iniciada no governo Michel
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Temer], quando o setor elétrico estava numa boa direção. Mas agora está sendo descarrilhado

pela MP da Eletrobras (https://www1.folha.uol.com.br/seminariosfolha/2021/06/prestes-a-ser-aprovada-mp-da-eletrobras-desagrada-

setores-da-industria-e-energia.shtml), que retrocede o setor elétrico fazendo reserva de mercado.

O sr. é contra o texto da privatização? Interessa aos consumidores que chegue energia na casa

deles ao menor preço possível. Isso é garantido por um processo de competição. Mas o atraso é

o Brasil cartorial, em que se tem reservas de mercado, que a fonte energética, a localização da

fonte energética, tudo isso seja decidido de forma cartorial. Quem for amigo do rei recebe

aquela capitania hereditária. Não queremos isso, queremos competição.

Há situações em que a política pública pode proteger, incentivar alguma tecnologia ainda na

infância. Foi assim no caso do Proinfa [programa de incentivo a fontes renováveis], que deu

condições especiais para eólica e solar. Passaram-se anos, mostrou-se tão certo que essas fontes

ficaram baratas. Aí alguém coloca um jabuti na MP da Eletrobras prorrogando aqueles

contratos que foram fechados lá atrás a preços muito altos.

Térmicas a gás serão necessárias, mas obrigar a instalar num lugar que não tem gasoduto e

depois puxar uma linha de transmissão de volta para onde tem o consumo é uma ginástica que

privatiza o benefício e socializa o custo.

O sr. acredita que isso pode ser alterado no Senado?  Eu sou favorável à capitalização da

Eletrobras como foi concebida. A meu ver, ela é positiva para o país. Agora, esse tema, como

saiu da Câmara para o Senado, me leva a dizer o seguinte: hoje sou contra a aprovação no

Senado como está. Eu, se fosse senador, votaria contra. Prefiro que a Eletrobras permaneça

como está a que se aprove esse retrocesso, que é mais do que as contas mostram. É um

retrocesso que recria reserva de mercado cartorial.

O sr. citou que sinais econômicos errados levaram ao apagão de 2001 e hoje há muitas

críticas ao modelo de formação de preços da energia, por não refletir a crise hídrica. É a

mesma situação? O modelo de preços precisa ser revisto. Hoje, cerca de 75% da carga é

atendida por fontes não controláveis: solar, eólica e hidráulica. Se sou obrigado a soltar água na

hidrelétrica, ela passa pela turbina e acaba gerando energia em usinas que não gostaríamos de

usar nesse momento. 

A água dessas hidrelétricas deveria ter um custo altíssimo [na seca], poderia estar valendo R$

900 por MWh. Mas o sistema considera que vale zero porque não tem a possibilidade de

guardar lá. Isso induz a uma má operação. Se não tem a obrigação de soltar água, o programa

[que define os preços] calcula quanto vale o metro cúbico de água. Se a água valesse R$ 800 por

MWh e o PLD [o preço do mercado de curto prazo] está R$ 200 por MWh, eu não uso a água

agora.

Mas há também outros conflitos pelo uso da água, como abastecimento humano ou

irrigação. No passado, o rio São Francisco vivia vazio, porque o Ibama tinha restrição para

soltar um mínimo 1,3 mil metros cúbicos por segundo para manter o nível do rio alto e permitir

a captação de água de Aracaju. Mas tem soluções, como botar bomba flutuante e jogar a

https://www1.folha.uol.com.br/seminariosfolha/2021/06/prestes-a-ser-aprovada-mp-da-eletrobras-desagrada-setores-da-industria-e-energia.shtml


tomada d'água para dentro do rio. Há uma série de restrições operativas que, se olhadas de

forma mais holística, têm solução sem sacrificar o consumo local.

Temos ainda um problema de tomar decisões de forma fragmentada, olhando aspectos locais e

usando uma visão unidimensional. Vejam o caso da Volta Grande do Xingu [região beneficiada

por decisão do Ibama que reduziu a geração da hidrelétrica de Belo Monte]. Toda a opinião

pública ficou a favor da Volta Grande, com certa razão, porque tem os índios e os ribeirinhos.

Mas Belo Monte deixou de gerar 2,5 milhões de MWh. O reservatório de Furnas [em Minas

Gerais] estaria com 45% de sua capacidade se essa energia fosse utilizada [está com 35%].

Quando olhamos apenas para aquela comunidade, não vemos que estamos cobrindo um santo

para descobrir outro.
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Samuel Pessôa (/colunas/samuelpessoa/)

Pesquisador do Instituto Brasileiro de Economia (FGV) e da Julius Baer Family Office (JBFO). É doutor em

economia pela USP.

Celso Furtado e décadas perdidas
Olhar o passado recente à luz de Furtado pode iluminar o futuro

12.jun.2021 às 23h15

 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/13/)

O melhor momento que vivemos desde a redemocratização foi no governo Lula

(https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/lula/). No entanto, a hegemonia petista terminou na maior crise de

nossa história.

Para construir um contrato social que sustente crescimento persistente a longo prazo, vale

rever a análise que Celso Furtado (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/07/centenario-de-celso-furtado-reforca-novo-

debate-sobre-papel-do-estado-na-economia.shtml) fez da política econômica dos anos 1970

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/11/com-biden-brasil-precisa-ser-pragmatico-nas-relacoes-comerciam-segundo-analistas.shtml), que

anteciparam nossa primeira década perdida.

No livro de 1981 "O Brasil Pós-'Milagre'", nosso economista mais influente de todos os tempos

escreveu:

SEGUIR

Celso Furtado em entrevista à Folha - Niels Andreas - 03/05/1989/Folhapress
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"Também era necessário que se ampliasse a capacidade de financiamento a partir da poupança

interna. Essa modificação estrutural somente seria obtida se, ao crescer o produto, durante

algum tempo os gastos de consumo (privados e públicos) aumentassem menos que

proporcionalmente". Duas décadas depois, foi o que fez Lula nos primeiros anos de seu

governo.

A partir da mudança na política econômica de Lula, em seguida à saída de Antonio Palocci

(https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/antonio-palocci/) do Ministério da Fazenda e o abandono da política de

contenção fiscal, contudo, deixamos de seguir o ensinamento de Furtado.

No período de 2006 até 2014, o PIB cresceu em média 3,1% ao ano, e o consumo, 4,3%, 1,2 ponto

percentual acima. Não surpreendentemente, as exportações líquidas, que eram superavitárias

em 4,3% do PIB em 2005, tornaram-se deficitárias em 3,6%, uma virada de 7,9 pontos

percentuais do PIB.

O segundo motivo que gerou a crise foi a perda de eficiência do investimento. Investimentos

foram feitos. Maturaram mal. O crescimento máximo possível, o que os economistas chamam

de crescimento potencial, reduziu-se.

Algo semelhante havia se passado nos anos finais da ditadura, segundo a crítica de Furtado em

1981. O economista notou que a descoordenação na década de 1970 das decisões de

investimento, numa economia em que o mercado não exercia poder de direcioná-las, acabou

por gerar perda de eficiência.

Apesar de o governo militar ser à primeira vista altamente centralizado, havia dentro dele uma

"fragmentação do sistema de decisões, forma de feudalismo, ou senhorio, que opera sem

unidade de propósito", escreveu em artigo no Jornal de Tarde em agosto de 1982.

Cada estatal ou ministério de certa forma agia independentemente do todo, fazendo os seus

projetos, e gastos, com assustadora independência, sem precisar prestar contas ao Legislativo e

à sociedade.

No livro "A Nova Dependência", de 1982, anotou: "A partir de certo momento, qualquer

tentativa visando a compatibilizar o agregado de projetos com os meios realmente disponíveis

exige o abandono de obras e implica elevar os custos. A relação produto-capital corresponde à

metade da que o país conheceu historicamente".

Não que não tenha havido motivos externos para as nossas décadas perdidas. Tanto na década

de 1980 quanto na de 2010, parte da queda de crescimento foi consequência de choques

externos. Na primeira com muito mais intensidade do que na segunda.

Furtado acreditava no poder da democracia para gerenciar o Orçamento público

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/04/bolsonaro-supera-dilma-e-pais-fica-sem-orcamento-por-maior-periodo-em-15-anos.shtml), ou, em

última instância, nosso conflito distributivo. No mesmo artigo no Jornal da Tarde, escreveu:

"Nas democracias modernas o controle dos gastos do Estado é obtido mediante um consenso

entre as forças que estão na base do sistema de poder político. (...) A mediação da classe

https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/antonio-palocci/
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/04/bolsonaro-supera-dilma-e-pais-fica-sem-orcamento-por-maior-periodo-em-15-anos.shtml


política é fundamental nesse processo".

O presidencialismo brasileiro depende muito da qualidade da liderança da Presidência da

República. O Congresso tem sempre a última palavra, mas, se o presidente se exime de suas

responsabilidades e não lidera na explicitação e na mediação dos conflitos, o impasse está

estabelecido.

Ano próximo temos mais uma oportunidade de acertar.
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Empresas pequenas e médias fecham as portas sem acesso a
crédito
Pedidos de falência no setor de serviços quase dobraram em março, aponta Serasa

13.jun.2021 às 23h15

SÃO PAULO

Fernanda Brigatti (https://www1.folha.uol.com.br/autores/fernanda-brigatti.shtml)

As dificuldades já comuns às empresas menores foram agravadas

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/caixa-do-sebrae-explode-enquanto-pequenos-negocios-morrem.shtml) pelo

prolongamento da pandemia. Para alguns setores, nem mesmo as flexibilizações das restrições

garantiram algum alívio para a geração de caixa.

Para a empresária Alessandra Pedroni, 49, os últimos 15 meses têm sido de sufoco, acúmulo de

dívidas, corte de despesas e pouca ajuda, seja dos governos, em forma de descontos ou

isenções, seja via financiamento bancário (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/04/empresa-chega-a-abrir-mao-de-

segredo-para-evitar-fechar.shtml).

Dona de dois buffets infantis na capital paulista, ela viu a renda cair a praticamente a zero da

noite para o dia.

Piscina de bolinha, escorregador, mini-cozinha: os principais atrativos do negócio, diz

Alessandra, estão interditados.
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“São 15 meses praticamente sem trabalho. Hoje eu consigo cerca de 20% do que eu faturava”,
diz. Para manter um nível mínimo de renda, Alessandra passou a administrar as redes sociais

de empresas de amigos e mantém um serviço de entrega de refeições, utilizando a cozinha de

um dos buffets.

Nesse período, os filhos deixaram a escola privada em que estudavam e o plano de saúde já foi

alterado por duas vezes.

“Nosso setor não teve ajuda nenhuma. Teve o Pronampe [linha de crédito para pequenas

empresas] e o governo [de São Paulo] anunciou um programa para o segmento de turismo e

eventos, mas não pode ter o nome sujo. Como que eu fico todo esse tempo sem trabalhar e

ainda tenho nome limpo?”, questiona.

O Pronampe (Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte)

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/governo-quer-novo-programa-emergencial-de-credito-a-pequenas-e-medias-empresas.shtml) foi

lançado o ano passado pelo governo e tornado permanente em 2021. Os bancos emprestam o

dinheiro, mas os recursos são garantidos pelo FGO (Fundo Garantidor de Operações), que teve

aumentada a participação da União.

Segundo dados da Serasa, analisados pelo especialista em recuperação de crédito Max

Mustrangi, os pedidos de falência no setor de serviços (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/04/vamos-ter-um-

nivel-de-falencias-recorde-diz-presidente-da-fecomerciosp.shtml)chegaram a quase dobrar em março deste ano na

Dona de dois buffets na capital paulista, Alessandra Pedroni, 49, viu a renda despencar com a proibição de eventos e

agora acumula dívidas e dúvidas - Eduardo Knapp/Folhapress
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comparação com o mesmo período em 2020. Em abril, a variação ficou em 5% e, em fevereiro,

20,9%. Somente em janeiro, houve queda de 50% ante o mesmo mês no ano passado.

Mustrangi diz que os números do birô de crédito indicam um aumento na participação de

empresas médias no total das falências e pedidos de recuperação judicial. De 18,1% no primeiro

quadrimestre de 2020, elas hoje respondem por 25,7% do total.

Para ele, o resultado vem da ausência de esforço governamental para proteger os negócios

nesse período turbulento. O cálculo de risco dos bancos, em situações de crise, também foi

para uma calibragem mais alta, o que acaba favorecendo quem, contraditoriamente, precisa

menos do dinheiro.

“Só vem conseguindo crédito quem já estava bem posicionado na análise dos bancos”, diz. Além

disso, programas como o Pronampe tiveram alcance limitado devido à duração da pandemia.

“Quando chegou a hora de as empresas pagarem, estávamos de novo em situação ruim.”

A demanda por crédito, segundo a Serasa, tem oscilado de acordo com as medidas de

fechamento ou abertura impostas por governos estaduais e municipais. De abril a novembro de

2020, houve queda na procura. Subiu a partir de novembro e voltou a cair em janeiro.

A partir de fevereiro, porém, a demanda por dinheiro voltou a crescer. Na comparação com o

ano passado, o aumento foi de 12,7%. Em março, foi de 10,9%, e de 39,3% em abril.

Mesmo quem manteve o nível de faturamento do pré-pandemia viu a disponibilidade de crédito

encolher. Um executivo de uma empresa de mineração e beneficiamento de minerais não

metálicos, que prefere não se identificar, diz que o custo do dinheiro ficou muito alto.

Segundo ele, mesmo nos bancos que anunciaram facilidades para a concessão de linhas de

créditos, o dinheiro não saiu. Sem o mesmo nível de acesso a crédito para capital de giro, as

margens começaram a ficar apertadas.

Para ele, as instituições financeiras priorizam a avaliação de patrimônio que possa ser usado

como garantia dos empréstimos, e não da qualidade da operação comercial.

Uma vez acostumados a certo nível de crédito, diz ele, um corte brusco prejudica a capacidade

de manter a operação. Para garantir capital de giro, foi necessário vender patrimônio.

A solução tomada no início deste ano foi iniciar uma reestruturação do negócio. “Estamos

passando por mudanças em todos os setores, na contabilidade, na administração, na gestão

tributária. Precisamos ajustar a bússola para continuar.”

Mustrangi diz que a procura de empresas por reestruturação mais do que triplicou. “Em dez

anos trabalhando com isso, nunca tive tanta empresa buscando o serviço”, afirma. “A situação

está tão crítica, que muitas estão indo direto para a falência, sem condições de recuperação

judicial”.

O especialista também viu aumentar a participação de empresas consideradas médias, com

faturamento anual acima de R$ 50 milhões entre as que precisam de ajuda para evitar uma



recuperação judicial.

“As grandes conseguiram se proteger. Entre as micro e pequenas, os pedidos [de falência e

recuperação] explodiram ainda no ano passado. Agora são as médias que começam a entrar em

risco de quebrar”, afirma.

Somente no último ano, empresas consolidadas no varejo pediram recuperação judicial

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/ano-comeca-com-recorde-de-fusoes-e-aquisicoes-mas-nem-todas-devem-prosperar.shtml), como

TNG, Cavalera e Le Postiche.

Segundo a Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) Contínua, do IBGE, o Brasil

perdeu, no primeiro trimestre deste ano, 489 mil empregadores formalizados em relação ao

mesmo período em 2020. A redução percentual é de 13%.

Houve queda também em relação ao último trimestre do ano passado. De 3,2 milhões de

empregadores, para 3 milhões até março de 2021.

Na avaliação do presidente do Simpi (Sindicato das Micro e Pequenas Indústrias), Joseph Couri,

os dados de falências e recuperação judicial registrados pela Serasa e na Junta Comercial ainda

não representam a real situação das empresas, pois muitas estão sem condições até mesmo de

encerrar as atividades.

“A baixa da empresa é a última fase do fechamento. Leva cinco, seis meses até que o empresário

consiga fazer isso. A menos que ele opte pela via rápida, em que ele assume responsabilidades

futuras e coloca seus bens como garantia, mas nós desaconselhamos usar esse caminho.” 
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Erro de cálculo eleva em R$ 50 bi a conta de luz, dizem empresas
do setor
Modelo de cálculo da Aneel teria gerado distorção; agência, porém, nega que haja falha

12.jun.2021 às 23h15

 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/13/)

BRASÍLIA

Julio Wiziack (https://www1.folha.uol.com.br/autores/julio-wiziack.shtml)

O modelo de cálculo criado para indenizar concessionárias do setor elétrico em razão

do controle tarifário do governo Dilma Rousseff (PT) levou a um passivo de R$ 50 bilhões

resultante de juros que será repassado ao consumidor até 2028. Empresas afirmam se tratar de

uma distorção.

O valor foi atualizado recentemente, quando associações recorreram à Aneel (Agência Nacional

de Energia Elétrica) contra a fatura. Elas pedem reconhecimento de erro e correção do

montante. A agência nega falhas nas contas.

Onze distribuidoras que tiveram revisão tarifária aprovada nos últimos meses incorporaram

parte dos valores. Já foram atingidos consumidores de: CPFL, em São Paulo; Energisa, em Mato

Grosso do Sul, Mato Grosso e Sergipe;  Coelba, na Bahia; Cosern, no Rio Grande do Norte; Celpe,

em Pernambuco; Enel, no Ceará; Equatorial, em Alagoas; Sulgipe, em Sergipe; e Cemig, em

Minas Gerais.

PUBLICIDADE
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No próximo mês, será a vez dos grandes consumidores, basicamente a indústria, serem

afetados. Isso eleverá ainda mais a pressão sobre os custos de produção de mercadorias em

meio a alta da inflação e escassez de energia.

Sob orientação do MME (Ministério de Minas e Energia), esse passivo bilionário foi calculado

pela Aneel e apontado como uma saída para indenizar concessionárias do setor, incluindo as

transmissoras, pela prorrogação de contratos.

A CRONOLOGIA DO ERRO NA CONTA DE LUZ
Empresas reclamam de cobrança indevida do consumidor

Subestação Itambé (SP) de distribuição de energia elétrica da CPFL Paulista (Companhia Paulista de Força e Luz), no

município de Marília, região cento-oeste do estado - Alf Ribeiro-10.abr.2019/Folhapress

set.2012

A então presidente Dilma Rousseff prorroga concessões de geração,
transmissão e distribuição de energia elétrica e autoriza indenização às
empresas que ainda tinham investimentos não amortizados

•

dez.2013

Resolução da Aneel definiu como seria o cálculo dessa recomposição de
receitas das transmissoras de energia que tiveram contratos prorrogados.
As linhas instaladas passaram então a integrar o RBSE (Rede Básica
Sistema Existente)

•

abr.2016•



O problema começou em 2012. Naquele ano, uma medida provisória de Dilma alterou regras

(http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/10/1826549-energia-so-ficou-cara-apos-medida-de-dilma-para-reduzir-preco-diz-tcu.shtml) do setor

elétrico para baixar artificialmente o preço da conta de luz.

No caso das transmissoras, em um primeiro momento, o governo obrigou as concessionárias a

praticarem preços muito baixos. A TUST (Tarifa de Uso de Transmissão) refletiu, praticamente,

apenas os custos da operação.

Os investimentos não amortizados foram ignorados naquele momento, o que obrigou o

governo a, posteriormente, editar outra MP corrigindo o erro.

O MME, então, quase três anos depois, definiu os critérios para a indenização

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/09/agu-quer-pacificar-brigas-na-justica-entre-uniao-e-empresarios.shtml), e a Aneel

desenvolveu o modelo de cálculo da RAP (Receita Anual Permitida).

O passivo gerado e agora distribuído aos consumidores foi calculado de 2013 a 2017, quando foi

iniciado o pagamento em parcelas anuais.

Nos recursos recentes, a que a Folha teve acesso, associações afirmam que poderão ser

processadas pelos consumidores por "apropriação indébita" caso não haja uma correção.

A Abrace (Associação Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais de Energia), por

exemplo, ficou sem pagar os valores a mais desde 2017 por meio de uma decisão liminar

(provisória), que expirou em novembro de 2019.

O problema, segundo as empresas, é que a Aneel decidiu fazer o acerto de contas justamente

em parcelas anuais, enquanto receitas pagas pelos usuários nas contas de consumidores com

taxas e impostos foi feita mensalmente ao longo do período.

A FATURA A PAGAR

Portaria do Ministério das Minas e Energia permitiu a incorporação
desses valores nas tarifas de energia dos consumidores. A conta
começaria a ser paga a partir da revisão tarifária de 2017. No entanto,
erros levaram a uma distorção desses valores para mais

abr.2017

A Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e
de Consumidores Livres (Abrace) questiona os valores na Justiça e
consegue liminar para excluir a parcela da remuneração da Tarifa de Uso
do Sistema de Transmissão – TUST, paga pelos consumidores
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O processo entra em discussão na Aneel
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De acordo com as empresas, no entanto, a agência reguladora desconsiderou os pagamentos

efetuados e, ao fazer a conta de reposição anual, cobrou indevidamente juros sobre as parcelas

mensais acumuladas —o que gerou as distorções. Esse sobrepreço foi parar nas contas de luz.

A Aneel negou ter cometido qualquer erro no cálculo e afirmou que os critérios foram

discutidos exaustivamente em audiências públicas.

Associações, ainda segundo a agência, participaram dos debates e concordaram com o

mecanismo de reposição de receitas implementado. As entidades negam ter concordado com o

modelo no passado.

Por causa da pandemia da Covid-19, a Aneel decidiu agora reorganizar o pagamento dessas

parcelas.

Em julho deste ano, serão incorporados às tarifas R$ 2,2 bilhões pelo arranjo. Em julho de

2022, R$ 3,2 bilhões. A partir de 2023 até 2028, as parcelas passam para R$ 6,8 bilhões,

totalizando R$ 46,2 bilhões.

Na carta da Abrace, a entidade considera haver ao menos R$ 9 bilhões cobrados a mais, boa

parte em razão dos erros de cálculo.

Para a Abiape (Associação Brasileira de Investidores em Autoprodução de Energia), o valor

correto de repasse às tarifas seria de R$ 7,7 bilhões. São R$ 4,6 bilhões de juros cobrados

indevidamente e R$ 3,2 bilhões de investimentos não amortizados de 2013 a 2017.

Em nota, a Aneel afirmou que não existe qualquer valor indevido pago pelos consumidores às

transmissoras. "Não há erro algum, nem no cálculo, nem no método utilizado pela Aneel para

estabelecer as receitas das transmissoras", disse a agência.

Segundo a agência, o assunto foi judicializado com decisão favorável ao órgão de regulação.

"Depois de perder na Justiça, a Abrace e a Abiape buscam uma nova linha de argumentação,

baseada em premissas equivocadas que afrontam diretamente a legislação e regulamentação

existentes. Causa estranheza esse assunto vir à tona agora, mesmo após anos de discussões e

pleno conhecimento do cálculo adotado."

A agência afirmou ainda que a metodologia do cálculo questionada pelas associações foi

debatida exaustivamente em audiência pública em 2017. "A própria Abrace contribuiu com as

R$ 7,7 bilhões

É o valor acumulado que as empresas dizem ser correto aplicar sobre as
tarifas até 2028

•

R$ 6 bilhões

Foi a revisão que a Aneel autorizou às empresas somente no período
entre 2017-2018

•



consultas. E nunca levantou esse questionamento."

A Aneel disse que está em curso um processo sobre o tema que será julgado nas próximas

semanas.

O Ministério de Minas e Energia não respondeu até a conclusão deste texto. Consultadas,

Abrace e Abiape não quiseram comentar.

Além de criticarem o cálculo dessa reposição de receitas, essas associações já consideram

preocupante a política de contenção do aumento nas tarifas

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/04/energia-subira-menos-de-10-apos-medidas-de-alivio-de-r188-bi-diz-aneel.shtml) adotada

agora pelo governo Jair Bolsonaroe pela Aneel, que, segundo elas, foi muito abaixo do devido.

A Aneel autorizou aumentos de 7% a 8%, a depender da concessionária. Os custos, porém,

subiram acima de 20%.

A decisão de postergar esse reajuste —chamado de pedalada pelo setor— foi tomada como

forma de amenizar a conta de luz para os consumidores, que, por causa da pandemia,

perderam emprego e renda.

A preocupação no setor é que, futuramente, o aumento da tarifa seja ainda maior considerando

a alta da própria inflação no período.

O custo da energia já está elevado em razão da crise hídrica (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/com-

alerta-de-risco-hidrico-aneel-anuncia-energia-mais-cara-em-junho.shtml), a pior dos últimos 91 anos, o que obrigou o

governo a acionar usinas termelétricas (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/governo-acionara-termicas-sem-

contrato-para-evitar-racionamento-de-energia.shtml). Essas usinas geram energia acima de R$ 1.200 por MWh

(megawatt-hora).

A energia já representa o principal fator que fez a inflação medida pelo IPCA bater 8%

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/salarios-encolhem-com-reajustes-baixos-e-inflacao-disparada.shtml) no acumulado em 12

meses até abril.

Com energia cara e inflação, a retomada da atividade (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/risco-de-falta-

de-energia-e-escassez-de-insumos-na-industria-podem-cortar-ate-1-ponto-do-pib.shtml) econômica não somente vai demorar

mais como será mais tímida.
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Gargalos de transmissão limitam transporte de energia para
socorrer reservatórios secos
ONS poderia ter usado menos térmicas se pudesse trazer mais eletricidade do Norte

11.jun.2021 às 23h15

 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/12/)

RIO DE JANEIRO

Nicola Pamplona (https://www1.folha.uol.com.br/autores/nicola-pamplona.shtml)

Restrições na rede brasileira de transmissão de energia estão restringindo a

transferência de eletricidade de outras regiões para socorrer os reservatórios das hidrelétricas

do Sudeste e Centro-Oeste, que entram no período seco com níveis alarmantes

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/bacia-do-parana-ja-sente-efeitos-da-seca-sobre-agronegocio-e-geracao-de-energia.shtml).

A maior capacidade de transporte da energia da região Norte, por exemplo, poderia ter

reduzido a necessidade de geração térmica (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/governo-amplia-busca-de-

termicas-emergenciais-para-evitar-racionamento.shtml) no Sudeste durante o período chuvoso naquela região, diz o

ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico).

O problema, segundo o operador, foi causado por atrasos na conclusão do sistema de

transmissão que interliga a usina de Belo Monte, no Pará, à região Sudeste, que ficará

totalmente pronto apenas em novembro de 2021.

Sofrendo com fortes chuvas (https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2021/06/impulsionado-pelas-mudancas-climaticas-rio-negro-

registra-cheia-historica-em-manaus.shtml) desde o início do ano, as hidrelétricas da região Norte estão hoje

com 84% de sua capacidade de armazenamento de energia, quase o triplo dos 31% verificados

no subsistema Sudeste/Centro-Oeste.

Mesmo com as restrições, a energia do Norte tem sido fundamental para garantir o suprimento

nas duas regiões, que vem sendo castigadas desde 2020 pela pior seca já registrada. Em abril, a

transferência de energia entre as regiões bateu recorde histórico de 9.634 MW (megawatts)

médios.

Baixo nível do reservatório da hidrelétrica de Água Vermelha, no rio Grande, deixa à mostra parte do terreno

embaixo de ponte entre Mira Estrela e Indiaporã, no interior de São Paulo. - Eduardo Anizelli/Folhapress
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O ONS diz que o período de maior disponibilidade de energia no Norte já passou e a

transmissão da energia daquela região não é mais um gargalo. Agora, segundo especialistas, as

dificuldades se concentram na capacidade de transporte da energia gerada no Nordeste.

Com o início da estação dos ventos, a geração eólica em estados nordestinos começa a ter papel

importante no fornecimento de energia no país. Na última quarta (9), foi responsável por 11%

de toda a eletricidade injetada no sistema.

O sistema de transmissão que interliga o Nordeste ao Sudeste/Centro-Oeste passou por

reforços nos últimos anos, mas ainda tem gargalos, provocados principalmente pela quebra da

espanhola Abengoa, que venceu leilões para a construção de grandes ramais.

A presidente da Abeeólica (Associação Brasileira de Energia Eólica), Élbia Ganoun, diz acreditar

que os impactos dos gargalos são marginais, sem possibilidade de reverter a situação crítica

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/ons-preve-reservatorios-quase-vazios-e-perda-do-controle-hidraulico-no-segundo-semestre.shtml)

do subsistema energético do Sudeste/Centro-Oeste.

 Ela frisa, porém, que é necessário um esforço para ampliar a capacidade de transmissão entre

os dois subsistemas para o aproveitamento da expansão da capacidade de geração eólica já

contratada.

"Como eólico e solar estão crescendo muito, o planejamento da transmissão precisa de mais

leilões", diz ela. "A capacidade de geração está crescendo numa velocidade tão grande que a

transmissão precisa acompanhar."

O intercâmbio de energia é feito por grandes linhas de transmissão

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/apagao-atinge-consumidores-em-diversos-estados.shtml) que interligam os quatro

grandes subsistemas em que é dividido o setor elétrico brasileiro. O sistema foi planejado para

aproveitar as diferentes características de cada região.

O Norte, por exemplo, tem capacidade de geração muito maior que o seu consumo de energia e,

por isso, pode exportar grandes volumes durante o período chuvoso. Já no Nordeste, os ventos

ficam mais fortes no inverno, quando as hidrelétricas do Sudeste estão mais secas.

O sistema de transmissão vem passando por forte expansão, mas dados da Aneel (Agência

Nacional de Energia Elétrica) apontam elevado índice de atrasos em obras: 26% dos projetos

contratados atualmente estão fora do cronograma.

As razões para os atrasos vão desde dificuldades na obtenção de licenças ambientais à

caducidade de contratos assinados nos anos 2010, principalmente da espanhola Abengoa, que

pediu recuperação judicial em 2016 e, no ano seguinte, teve nove contratos suspensos.

Para Patrícia Agra, sócia do LO Baptista Advogados, os gargalos na transmissão são resultado

de falhas no planejamento e leilões de concessão mal sucedidos e foram agravadas pela

pandemia, que atrasou obras em curso.

Não há estimativas de quanta energia deixou de ser transferida entre regiões por gargalos no

sistema de transmissão. A Absolar (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica) calcula
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que as perdas nos parques solares somaram 70,8 mil MWh (megawatts hora) em 2020.

O dado, porém, inclui diferentes tipos de restrições operativas — como, por exemplo, quando o

ONS reduz a geração por manutenção em linhas de transmissão ou queda na demanda.

"Para a ampliarmos cada vez mais o uso de grandes usinas renováveis, as linhas de transmissão

são estratégicas", diz o presidente executivo da Absolar , Rodrigo Sauaia. "Não adianta só

construir novas usinas se não pudermos transmitir essa energia."

O ONS diz que uma maior capacidade de transferência de energia não teria ajudado a preservar

água nos reservatórios do Sudeste porque há hoje limites mínimos de vazão nas principais

barragens para atender a outros usuários rio abaixo.

Flexibilizar essas restrições é um dos focos de atuação do governo no esforço para evitar

racionamento. A ANA (Agência Nacional de Águas) já emitiu um decreto de emergência hídrica

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/ana-decreta-emergencia-que-pode-impactar-captacao-de-agua-na-bacia-do-rio-parana.shtml) que

prevê a possiblidade de alterar as outorgas para captação de outros usos, como a irrigação.
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Governo não paga auxílio a mais de 400 mil na fila do Bolsa
Família
Famílias comprovaram situação de pobreza, mas não foram incluídas na nova rodada do programa

13.jun.2021 às 23h15

BRASÍLIA

Thiago Resende (https://www1.folha.uol.com.br/autores/thiago-resende.shtml)

Mais de 400 mil cadastrados que estão na fila de espera do Bolsa Família ficaram sem o

auxílio emergencial neste ano, apesar de o governo Jair Bolsonaro (sem partido) dizer que os

recursos para o pagamento da assistência emergencial na pandemia estão sobrando

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/governo-avalia-prorrogar-auxilio-emergencial-por-dois-meses-com-custo-de-r-18-bi.shtml).

Essas famílias apresentaram documentação ao Ministério da Cidadania no início do ano,

quando a nova rodada do auxílio ainda não tinha sido lançada.

A pasta analisou e confirmou que essas pessoas estão abaixo da linha de pobreza e extrema

pobreza, previstas no Bolsa Família.

Após esse aval, as famílias entram na fila de espera. Sem a ampliação do programa social,

prometida desde o fim de 2019, quase 1,2 milhão de cadastros aguardavam em março para

receber a transferência de renda.

A partir de abril, o governo passou a priorizar o auxílio emergencial, que tinha acabado de ser

recriado. O auxílio é um programa temporário e com muito mais recursos que o Bolsa Família.

No entanto, números obtidos pela Folha mostram que, considerando a fila do Bolsa Família,

763 mil estão recebendo o auxílio emergencial.

Isso significa que apesar de já terem superado a burocracia da documentação para o Bolsa

Família, 423,3 mil lares não receberam a renda do programa social em abril nem a assistência

emergencial para enfrentar a pandemia.

O auxílio emergencial em 2021 foi desenhado para atender 45,6 milhões de famílias

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/04/auxilio-emergencial-menor-comeca-a-ser-pago-em-meio-a-piora-da-pandemia.shtml). A

primeira parcela, em abril, foi paga a 39,1 milhões —menos do que o estimado.

Em relação a custos, o valor desembolsado foi de R$ 8,9 bilhões, enquanto a verba disponível

por mês era de R$ 11 bilhões.
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Integrantes da equipe econômica citam, portanto, que há uma quantidade excedente de

dinheiro e querem usar essa verba para bancar parte da prorrogação do auxílio emergencial,

inicialmente previsto para encerrar em julho.

O prolongamento do programa emergencial (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/auxilio-emergencial-e-uma-

arma-que-nos-temos-e-pode-ser-renovado-diz-guedes.shtml), porém, não prevê uma ampliação significativa das

famílias atendidas.

Procurado, o Ministério da Cidadania não explicou o motivo de a fila do Bolsa Família não ter

sido totalmente incluída no pagamento do auxílio emergencial.

A pasta afirmou que tem adotado medidas para alcançar a maior cobertura possível "de

famílias em situação de vulnerabilidade, assegurando uma renda mínima para essa parcela da

população, ao mesmo tempo em que, com responsabilidade fiscal, respeita-se o limite

orçamentário".

O Ministério da Cidadania afirmou que ainda "trabalha no processamento de cadastros a partir

das informações mais recentes disponíveis nas bases de dados governamentais".

O limite orçamentário é de R$ 44 bilhões (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/03/senado-conclui-votacao-da-pec-que-

preve-ate-r-44-bi-para-novo-auxilio-emergencial.shtml)para as parcelas do auxílio entre abril e julho. É desse valor

que o Ministério da Economia tem apontado um excesso de recursos.

Especialistas dizem que há falhas na gestão da verba destinada ao auxílio emergencial.

"Essas [mais de 400 mil] famílias devem ser atendidas, porque estão empobrecidas e inclusive

com dificuldades claras em manter uma alimentação adequada. Deixar essas famílias sem

atendimento por nenhum dos dois programas é um ato de desumanidade", disse a especialista

em políticas públicas Letícia Bartholo.

Para entrar no Bolsa Família, é preciso estar no Cadastro Único (que reúne potencial público de

programas sociais), ter atualizado os dados há menos de 24 meses, com informações

consistentes e sem pendências cadastrais.

Além disso, a renda mensal da família não pode ultrapassar R$ 89 por pessoa (situação de

extrema pobreza) ou R$ 178 por membro (situação de pobreza).

Quem passou por esta etapa se torna habilitado ao programa. Mas, por falta de dinheiro, o

recebimento da transferência de renda não tem sido mais automático.

Desde meados de 2019, o governo Bolsonaro registra fila de espera para o Bolsa Família

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/12/fila-do-bolsa-familia-volta-a-1-milhao-apos-reducao-do-auxilio-emergencial.shtml). A lista havia

sido zerada na gestão do ex-presidente Michel Temer (MDB).

Na primeira rodada do auxílio emergencial, paga no ano passado, a fatia de famílias que

estavam na fila e não receberam assistência do governo foi bem menor. Cerca de 50 mil

cadastros aprovados para o Bolsa Família estavam fora do auxílio emergencial em junho de

2020, por exemplo.
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Desde que o auxílio voltou a ser pago, em abril de 2021, os beneficiários do Bolsa Família, cuja

transferência média é de R$ 191 por mês, recebem do programa mais vantajoso a eles.

Dos 14,6 milhões beneficiários do Bolsa Família, cerca de 10 milhões passaram a ganhar o

auxílio emergencial, por ser um valor maior. O auxílio varia de R$ 150 a R$ 375, dependendo da

formação da família.

O custo mensal do Bolsa Família caiu de R$ 2,7 bilhões para R$ 1,1 bilhão. Mesmo assim, o

programa está praticamente travado desde abril.

Integrantes do Ministério da Cidadania disseram que, como o governo planeja reformular o

programa e aumentar o benefício médio no segundo semestre, não houve espaço no

Orçamento para que a fila fosse zerada.

A promessa de reestruturação do Bolsa Família é do começo do governo e agora tem um reforço

do viés político com Bolsonaro de olho na eleição (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/guedes-diz-que-pt-

merecidamente-ganhou-quatro-eleicoes-apos-criar-o-bolsa-familia.shtml) de 2022.

O auxílio emergencial em 2021 tem como público-alvo quem já está dentro do Bolsa Família e

também aquelas pessoas que já receberam o benefício emergencial no ano passado.

Para Bartholo, esse pode ser um dos motivos da falta de assistência às famílias da fila. "É como

se tivessem congelado a pobreza no fim do ano passado."

"Essas pessoas já habilitadas para o Bolsa Família deveriam estar automaticamente elegíveis e

recebendo o auxílio emergencial", afirmou Lauro Gonzalez, coordenador FGV/Cemif (Centro de

Estudos de Microfinanças e Inclusão Financeira da Fundação Getulio Vargas).

Estudo do Cemif já havia apontado que a exclusão digital prejudicou o acesso das famílias

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/exclusao-digital-deixou-familias-pobres-sem-auxilio-emergencial.shtml)mais pobres ao

auxílio emergencial durante a pandemia.

Pelos dados, 20% dos entrevistados das classes D e E que tentaram e não conseguiram o auxílio

do governo apontam a falta de celular como uma das razões para não conseguir o benefício —
quando consideradas todas as classes, esse percentual é de 7%.

O Ministério da Cidadania não respondeu se a exclusão digital pode ter sido um dos fatores

para que os mais de 400 mil cadastros na fila de espera do Bolsa Família não tenham recebido o

auxílio emergencial em 2021.
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CLIMA (HTTPS://WWW1.FOLHA.UOL.COM.BR/FOLHA-TOPICOS/CLIMA)

Mesmo com setor elétrico em alerta, bioenergia segue
subaproveitada
Rede só recebe 15% do potencial de geração de energia pela cana, por exemplo

12.jun.2021 às 23h15

SÃO PAULO

Douglas Gavras (https://www1.folha.uol.com.br/autores/douglas-gavras.shtml)

Ao mesmo tempo que a falta de chuvas coloca reservatórios de hidrelétricas em alerta

e acende um sinal amarelo sobre possíveis restrições no fornecimento de energia no Brasil este

ano, fontes alternativas continuam subaproveitadas.

A bioeletricidade é uma energia renovável, feita a partir da biomassa: resíduos da cana-de-

açúcar (bagaço e palha), restos de madeira, carvão vegetal, casca de arroz, capim-elefante e

outras. No Brasil, 80% da bioeletricidade vem dos resíduos da cana-de-açúcar, segundo o setor. 

Só que apenas 15% do potencial de geração de bioeletricidade, por exemplo, produzida a partir

da cana-de-açúcar é aproveitado pela rede hoje, estima a Unica (União das Indústrias de Cana-

de-Açúcar).

Em 2020, a geração para o SIN (Sistema Interligado Nacional) pelo setor foi equivalente a cerca

de 5% do gasto nacional de energia, o equivalente ao consumo de 12 milhões de residências por

um ano.

Isso, em um momento em que o setor elétrico causa preocupação. No começo do mês, uma

nota técnica feita pelo ONS (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/ons-preve-reservatorios-quase-vazios-e-perda-do-controle-

hidraulico-no-segundo-semestre.shtml) (Operador Nacional do Sistema Elétrico) apontou que os reservatórios

de ao menos oito usinas hidrelétricas nas regiões Sudeste e Centro-Oeste podem estar

praticamente vazios até novembro.

No dia seguinte, a entidade mudou o tom do alerta (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/ons-muda-tom-e-

diz-que-medidas-garantem-abastecimento-em-2021.shtml), ressaltando que as medidas preventivas adotadas vão

garantir o abastecimento de energia no Brasil neste ano. Mas a crise pela falta de chuvas

assusta. 

Dados oficiais demonstram que o volume de chuvas no mês passado foi abaixo do normal e o

país está entrando no período seco. Com a piora do cenário, o governo decidiu buscar usinas
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térmicas  (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/bacia-do-parana-ja-sente-efeitos-da-seca-sobre-agronegocio-e-geracao-de-

energia.shtml) a gás sem contrato para reforçar a capacidade de geração no país.

É preciso olhar além dessas opções, diz Zilmar Souza, gerente de Bioeletricidade da Unica. "A

biomassa é uma fonte renovável e não intermitente. As energias eólica e solar são coirmãs e

devem continuar agregando aos sistema, mas a diversificação dá mais estabilidade ao portfólio,

e o melhor dos mundos seria agregar todas as renováveis."

Ele ressalta que uma maior atenção para fontes, como a bioeletricidade de cana e o biogás

poderiam ser úteis no momento atual e evitar o uso de fontes mais caras que também

encarecem a conta de luz.

"A gente pode contribuir mais para a rede, tirando mais palha do campo e gerindo melhor a

energia dentro da usina. Estamos esperando uma sinalização mais clara do governo para nos

planejarmos, já que, por ser uma geração extra, ela tem de ser liquidada no mercado de curto

prazo", diz.

Para estimular a produção, as empresas do setor pleiteiam junto ao MME (Ministério de Minas

e Energia) a formulação de leilões voltados tanto para a bioeletricidade quanto para o biogás.

Como a bioeletricidade de cana é produzida?

Plantação 

Depois de colhida, a cana é levada para a usina, para ser moída no processo de extração do

caldo a ser transformado em açúcar e etanol 

↓
Aproveitamento 

No processo, também é gerado o bagaço, usado para alimentar as caldeiras da usina. A palha

também serve como combustível 

↓
Transformação 

A caldeira gera o vapor, resultando em energia térmica (usada no aquecimento na hora de

produzir açúcar e etanol), sendo transformada em energia mecânica (para movimentar

máquinas e turbinas) e depois em energia elétrica 

↓
Uso 

A energia elétrica que é obtida desse ciclo é usada para o consumo da própria usina e o que

sobra é vendido para o sistema nacional 

Fonte: Unica

No ano passado, a oferta de bioeletricidade para a rede pelo setor cresceu 1% em relação ao ano

anterior, com um volume de 22.604 GWh. Sendo que 83% desse total foi ofertado no período
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seco, entre maio e novembro. A geração equivale a uma economia de 15% da água associada à

energia máxima gerada nos reservatórios das hidrelétricas do Sudeste/Centro-Oeste.

A estimativa da entidade é que a geração de bioeletricidade pela cana no ano passado também

tenha poupado a emissão de 6,3 milhões de toneladas de CO2.

Apesar disso, a contribuição dessa fonte não tem tido um crescimento significativo nos últimos

anos. Entre os problemas apontados para esse cenário, estão a judicialização do Mercado de

Curto Prazo, pela necessidade de recomposição de preços, e o endividamento e alavancagem de

empresas do setor.

Outra fonte ainda considerada subaproveitada é o biogás. Segundo a Abiogás, entidade do

setor, o Brasil apresenta o maior potencial energético do mundo, com 43,2 bilhões Nm³/ano.

Esse potencial de produção se encontra, sobretudo, nos resíduos do setor sucroenergético

(48,9%), na proteína animal (29,8%), na produção agrícola (15,3%) e no saneamento (6%) e tem

capacidade de suprir quase 40% da demanda nacional de energia elétrica ou substituir 70% do

consumo de diesel.

Existe uma geração espontânea pela decomposição de resíduos, de 120 milhões de m³ por dia,

na área urbana e no campo, mas o país aproveita menos de 2% desse potencial, diz o vice-

presidente da associação, Gabriel Kropsch.

"O biogás está sendo produzido todo dia, a questão é fazer investimentos

(https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2021/06/reflexoes-para-mais-uma-crise-hidrica.shtml) na captura e no aproveitamento

dessa fonte. Com projetos consistentes, a velocidade de implementação é rápida, levando no

máximo dois anos para que uma planta comece a dar resultado", diz.

Ele ressalta que um dos gargalos para o setor é a falta de recursos, já que o investidor precisa

levantar fundos próprios. "Em outras fontes, o investidor entra em um leilão e depois vai ao

mercado levantar recursos; no biogás, ele tem de ter dinheiro. Como muitos dos equipamentos

ainda são importados, também faltam incentivos."

Em outubro do ano passado, o presidente Jair Bolsonaro (sem partido) participou da

inauguração de uma planta privada de biogás em Guariba (SP). A unidade é a primeira em

escala comercial a usar a conversão da torta de filtro e da vinhaça (subprodutos da indústria da

cana-de-açúcar) para gerar energia.

Segundo o MME (Ministério de Minas e Energia), o potencial de produção de biogás no Brasil,

somente a partir da vinhaça, pode atingir em 2030 até 45 milhões m³ por dia, o que

O presidente Jair Bolsonaro visita planta de biogás no interior de SP - Marcos Corrêa - 16.out.20/PR
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corresponde a mais de duas vezes o volume médio de gás natural importado da Bolívia em

2019.

Na última sexta-feira (11), o MME afirmou que deve realizar uma licitação

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/governo-prepara-leilao-para-contratar-energia-de-usinas-a-biomassa.shtml) para fechar a

compra da produção de usinas de geração de eletricidade movidas à biomassa, após as usinas

de cana-de-açúcar conversarem com membros do governo sobre medidas que poderiam

contribuir para o setor.

"A previsão é de que a portaria de consulta pública das diretrizes do leilão de contratação de

biomassa seja publicada até o final deste mês", disse a pasta, por meio de nota.

Segundo a Folha apurou, agora o setor aguarda que o MME publique uma portaria com as

propostas de diretrizes para a contratação da biomassa.

(Com Reuters)
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Para evitar racionamento, governo reduz vazão de usinas no rio
Paraná
Portaria do Ministério de Minas e Energia diminui defluência mínima das hidrelétricas Jupiá e Porto
Primavera

12.jun.2021 às 13h44

BRASÍLIA

Daniel Carvalho (https://www1.folha.uol.com.br/autores/daniel-carvalho.shtml)

Na tentativa de evitar um racionamento de energia elétrica nos próximos meses

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/ana-decreta-emergencia-que-pode-impactar-captacao-de-agua-na-bacia-do-rio-parana.shtml), o

governo decidiu reduzir a vazão das usinas hidrelétricas de Jupiá e Porto Primavera, no rio

Paraná. 

Portaria assinada pelo ministro Bento Albuquerque (Minas e Energia) foi publicada em edição

extra do "Diário Oficial da União" no fim da noite de sexta-feira (11).

Pelo texto publicado, o concessionário da usina hidrelétrica Jupiá deverá iniciar imediatamente

a realização de testes de redução de defluência mínima até atingir o valor de 2.300 m³/s de

forma estável, a partir de 1º de julho. Hoje, a quantidade mínima de água liberada na usina é de

3.300 m³/s.

No caso da hidrelétrica de Porto Primavera, a redução deve ser de 3.900 m³/s para 2.700 m³/s.

Estas reduções já haviam sido recomendadas em uma nota técnica do ONS (Operador Nacional

do Sistema Elétrico) no fim de maio.

O texto do ONS informa que "os níveis de armazenamento dos reservatórios localizados na

bacia do rio Paraná não se recuperaram de forma satisfatória ao longo do período úmido

2020/2021, resultado da pior sequência hidrológica dos últimos 50 anos

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/governo-emite-alerta-de-emergencia-hidrica-de-junho-a-setembro-em-5-estados.shtml) do

histórico para o período de setembro a maio observada nessa bacia".

Simulações executadas pelo ONS demonstram que a geração hidráulica compulsória necessária

para o atendimento das defluências mínimas das usinas de Jupiá e Porto Primavera é o fator

limitante para proporcionar melhores condições de operação hidráulica na bacia do rio Paraná.

De acordo com o Operador, o ganho energético do incremento de geração proveniente de

outras fontes resultará em ganhos de armazenamento em outras bacias.
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Ainda segundo o ONS, a flexibilização nas duas usinas hidrelétricas em conjunto com a

flexibilização da cota mínima de operação da hidrovia Tietê-Paraná vão proporcionar ganhos

de armazenamento nos principais reservatórios da bacia do rio Grande.

"Especificamente para a UHE [usina hidrelétrica] Furnas, tais flexibilizações evitam o

esgotamento dos recursos", informa a nota do Operador Nacional do Sistema Elétrico .

Após a pior seca da história, os reservatórios das hidrelétricas das regiões Sudeste e Centro-

Oeste (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/pior-seca-da-historia-encarecera-conta-de-luz-o-ano-todo.shtml) terminam o

período de chuvas no menor nível desde 2015 (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/ons-ve-seca-pressionar-

sistema-eletrico-do-brasil-ate-2022.shtml).

No fim de maio, a Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica) anunciou a aplicação do

patamar 2 da bandeira tarifária vermelha para o mês de junho

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/com-alerta-de-risco-hidrico-aneel-anuncia-energia-mais-cara-em-junho.shtml), ao custo de R$

6,243 para cada 100kWh (quilowatt-hora) consumidos.

A agência citou "condições hidrológicas desfavoráveis" em maio para ativar o patamar mais

caro dos sistema de bandeiras tarifárias.

O Ministério de Minas e Energia ampliou o leque de usinas termelétricas sem contrato que

podem ser usadas para tentar evitar um racionamento de energia em 2021. Portaria de 7 de

junho abriu a possibilidade de acionamento de usinas a outros combustíveis além do gás

natural (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/governo-amplia-busca-de-termicas-emergenciais-para-evitar-racionamento.shtml).

A busca por novas fontes de geração é uma das prioridades do esforço do governo para evitar o

racionamento, diante do baixo nível dos reservatórios das hidrelétricas

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/bacia-do-parana-ja-sente-efeitos-da-seca-sobre-agronegocio-e-geracao-de-energia.shtml).
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Petrobras inicia venda de participação restante na BR
Distribuidora
Pela cotação desta sexta, operação renderia R$ 11 bilhões à estatal

11.jun.2021 às 21h16

 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/12/)

RIO DE JANEIRO

Nicola Pamplona (https://www1.folha.uol.com.br/autores/nicola-pamplona.shtml)

A Petrobras deu início ao processo de venda de sua fatia remanescente na BR

Distribuidora, maior distribuidora de combustíveis do país. A expectativa é tentar oferecer as

ações, que correspondem a 37,5% do capital da companhia, ainda este mês.

Pela cotação desta sexta (11), a operação renderia cerca de R$ 11 bilhões à estatal, que vem

tocando desde 2015 um plano de venda de ativos (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/02/com-venda-de-ativos-

petrobras-fecha-2019-com-lucro-recorde-de-r-40-bilhoes.shtml) sob o argumento de que precisa reduzir sua dívida e

focar seus investimentos na exploração do pré-sal.

A BR já foi alvo de duas operações em bolsa (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2019/07/petrobras-vende-r-86-bi-em-

acoes-da-br-distribuidora-e-privatiza-subsidiaria.shtml). Na primeira, em 2018, a Petrobras levantou R$ 5 bilhões

com a venda de 28,75% do capital da subsidiária. Na segunda, em 2019, foram vendidas 33,75%

das ações, por R$ 8,6 bilhões.

Após a oferta secundária, a Petrobras deixou de ser controladora

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2019/07/privatizada-br-distribuidoranao-tem-controlador-definido.shtml) da BR. A operação foi

garantida por decisão do STF (Supremo Tribunal Federal) que permitiu a venda de subsidiárias

de estatais sem anuência do Congresso Nacional.

A venda da fatia restante foi aprovada pelo conselho de administração da companhia em 2020 e

a ideia era concluir a operação no início do ano, mas o processo foi atrasado pela conturbada

troca no comando da Petrobras, iniciado em fevereiro, com a demissão de Roberto Castello

Branco (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/02/gestao-castello-branco-queria-foco-no-pre-sal-e-em-pagar-dividendos.shtml).

Indicado pelo presidente Jair Bolsonaro, o general Joaquim Silva e Luna só assumiu em meados

de abril, após debandada no conselho de administração e na diretoria da estatal. A demissão de

Castello Branco fez a empresa perder R$ 102,5 bilhões em valor de mercado em apenas dois

dias.
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Nesta sexta, a Petrobras informou à CVM (Comissão de Valores Mobiliários) que entrou em

contato com a BR solicitando cooperação para implementar a oferta pública de ações. A

empresa frisou que a operação depende de condições de mercado e aprovação dos órgãos

internos da Petrobras quanto ao preço.

"Esta operação está alinhada à otimização do portfólio e à melhoria de alocação do capital da

companhia, visando a geração de valor para os seus acionistas", disse a companhia.

O programa de venda de ativos começou após os anos de prejuízo com o reconhecimento de

perdas com o esquema de corrupção investigado pela Operação Lava Jato e foi acelerado no

governo Bolsonaro (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/10/sob-bolsonaro-petrobras-acelera-venda-de-ativos-e-mira-

acionista.shtml), que realizou em 2020 a primeira venda de refinaria da história da companhia.

A Refinaria Landulpho Alves, em Salvador, foi vendida ao fundo Mubadala por US$ 1,65 bilhão

(R$ 8,8 bilhões pelo câmbio da época), processo que está abriu uma guerra judicial movida por

sindicatos e partidos da oposição (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/07/congresso-acusa-governo-de-subterfugios-para-

encolher-estatais-sem-autorizacao.shtml).

O plano prevê a venda de outras sete refinarias, com a empresa focando suas operações de

produção de combustíveis na região Sudeste, mantendo apenas as unidades de São Paulo e do

Rio de Janeiro (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2019/12/plano-de-desinvestimentos-preve-petrobras-concentrada-no-sudeste.shtml).

Nesse processo, a Petrobras vem se desfazendo também de ativos no setor de gás natural,

energia, biocombustíveis e de campos de petróleo em terra ou fora do pré-sal. Sua dívida, que

chegou a superar os US$ 120 bilhões, fechou o primeiro trimestre em US$ 70,9 bilhões (R$ 388

bilhões, pelo dólar médio de vendas no período).
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Logo da BR Distribuidora em posto de combustíveis em Natal (RN) - Paulo Whitaker-19.nov.2018/Reuters
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Prefeitos dizem ao governo que preferem reforma tributária
fatiada a uma mais ampla
Eles manifestaram a posição em encontro com Flávia Arruda, da Secretaria de Governo

11.jun.2021 às 23h15

 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/12/)

Em reunião com a ministra Flávia Arruda (Secretaria de Governo)

(https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/05/bolsonaro-faz-novo-aceno-ao-centrao-e-edita-portaria-que-reduz-poder-do-executivo-no-pagamento-de-

emendas.shtml), representantes da Frente Nacional dos Prefeitos

(https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painel/2021/05/presidente-da-frente-de-prefeitos-aguarda-ha-mais-de-um-mes-agenda-com-ministra-de-

bolsonaro.shtml) informaram que, entre a reforma tributária fatiada defendida pelo ministério da

Economia e a mais ampla proposta pelo relator Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), eles ficam com o

governo.

Os prefeitos explicaram que o melhor caminho seria seguir a reforma sugerida pelo movimento

“Simplifica Já”, que não impacta nos impostos municipais, mas caso ela não prospere a melhor

opção é a do governo.

A aposta dos gestores é que a fatia sobre os municípios fique para o fim e nem seja votada por

causa da chegada do período eleitoral.

VEJA TEMAS ABORDADOS PELA COLUNA

SEGUIR

Flávia Arruda, da Secretaria de Governo da administração Jair Bolsonaro - Marcos Corrêa-9.abr.2021/Presidência da

República

Freixo e Molon devem fazer dobradinha e cruzar o Rio em pré-
campanha pelo PSB
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REFORMA TRIBUTÁRIA (HTTPS://WWW1.FOLHA.UOL.COM.BR/MERCADO/REFORMA-TRIBUTARIA)

Tributo global pode favorecer países ricos em detrimento de
emergentes
Acordo prevê imposto mínimo global sobre a renda de pelo menos 15% para grandes multinacionais

12.jun.2021 às 12h23

 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/13/)

SÃO PAULO

Eduardo Cucolo (https://www1.folha.uol.com.br/autores/eduardo-cucolo.shtml)

O acordo anunciado pelos ministros das Finanças dos países do G7 em torno de dois

pilares sobre a tributação da renda de grandes multinacionais é visto por especialistas como

diretrizes para as discussões sobre a reforma tributária (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/guedes-

prepara-reforma-tributaria-enxuta-com-mudanca-timida-na-tabela-do-ir.shtml) no Brasil.

Os benefícios para o país das duas medidas, que tratam de novas regras sobre onde os impostos

devem ser pagos e de uma alíquota mínima global sobre lucros, no entanto, ainda geram

dúvidas, diante da falta de definição sobre os detalhes da sua aplicação.

Em sua reunião mais recente, os ministros das Finanças do G7 concordaram

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/g7-anuncia-acordo-historico-para-tributar-gigantes-multinacionais.shtml) com reformas

que farão com que as grandes multinacionais paguem parte dos impostos nos países em que

fazem negócios. Também acordaram trabalhar por uma alíquota mínima global de pelo menos

15% para o imposto de renda corporativo.

As medidas devem atingir grandes empresas e Big Techs (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/g7-age-

para-tributar-amazon-em-novo-plano-para-imposto-mundial-sobre-empresas.shtml), classificadas com base na margem de

lucro e no faturamento (€ 750 milhões ou cerca de R$ 4,5 bilhões/ano).

O tema ainda será debatido entre os países do G20 e também no fórum que reúne quase 140

países, incluindo o Brasil, na OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento

Econômico).
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O advogado Thiago de Mattos Marques, do escritório Bichara Advogados, afirma que a alíquota

mínima do imposto de renda corporativo é importante para combater abusos, tanto por parte

das empresas como de alguns governos (https://www1.folha.uol.com.br/colunas/paulkrugman/2021/06/a-nova-alianca-de-yellen-

contra-os-leprechauns.shtml), mas vê riscos à soberania dos países, principalmente em desenvolvimento,

em relação às suas políticas de atração de investimentos e empresas.

Por isso, em sua avaliação, o consenso obtido entre os países do G7 não será o mesmo no

âmbito do G20 nem das nações que fazem parte do grupo que debate o tema na OCDE.

Marques cita como exemplo um país que queira atrair farmacêuticas para a produção de

vacinas neste momento e que teria restrição para aplicar o benefício tributário.

“Para nós, que não estamos no G7, essa não é uma medida contra abuso, é uma medida que

pode inviabilizar políticas extremamente legítimas”, afirma.

Sobre a proposta de atribuir um percentual da tributação do lucro ao país onde ocorreu

determinada venda do produto ou serviço, ele diz que também não haveria grandes vantagens

arrecadatórias para países em desenvolvimento.

Marques destaca ainda que as discussões internacionais mostram que um imposto sobre

transações financeiras não seria o caminho para tributar a economia digital. Pelo contrário, a

ideia do G7 é substituir a chamada “digital tax (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/06/europa-afirma-que-vai-

tributar-gigantes-de-tecnologia-ate-o-fim-deste-ano.shtml)” de alguns países europeus pela alíquota mínima global.

A secretária do Tesouro dos EUA, Janet Yellen, se encontra com o secretário-geral da OCDE, Mathias Cormann,

durante a reunião de ministros das Finanças do G7, em Londres - Rob Pinney/Reuters
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Já para a advogada Lisa Worcman, sócia da área de Tecnologia, Inovação e Negócios Digitais do

escritório Mattos Filho, uma alíquota mínima de 15% reduziria a atratividade de paraísos fiscais

em relação ao Brasil, onde a tributação do lucro alcança 34%.

Em termos de arrecadação, a advogada afirma que o Brasil já tem uma carga tributária elevada

sobre as empresas e também sobre remessas para o exterior.

"Existe uma lenda de que essas empresas de tecnologia não pagam tributos no Brasil, mas isso

não é verdade. Todos os gigantes de tecnologia estão estabelecidos aqui e estão sujeitos a

tributação corporativa em bases altíssimas, como todos os contribuintes brasileiros", afirma.

Para ela, o debate nesses fóruns internacionais mostra que o Brasil deve seguir com uma

reforma tributária que reduza o imposto corporativo (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/guedes-prepara-

reforma-tributaria-enxuta-com-mudanca-timida-na-tabela-do-ir.shtml) para um patamar mais próximo da alíquota

mínima global.

Também deveria deixar de lado propostas de criação de impostos digitais sobre lucro. “Existe

uma indicação de que o ‘digital services tax (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/08/imposto-digital-de-guedes-e-

descolado-do-mundo-dizem-analistas.shtml)’ não é a maneira correta de tributar essas empresas da economia

digital”, afirma.

Frederico Bastos, sócio do escritório BVZ Advogados e pesquisador do Núcleo de Tributação do

Insper, afirma que as propostas citadas no acordo do G7 não têm grande impacto para o Brasil,

que já tributa empresas multinacionais e big techs com uma alíquota maior que 15%. Sobre as

múltis brasileiras, diz que poucas seriam enquadradas nos valores de faturamento para gerar

arrecadação extra relevante.

“O Brasil não é um país que deixa de arrecadar com as atividades dessas multinacionais e

empresas de tecnologia”, afirma.

“Todas têm subsidiárias aqui, e os resultados são tributados normalmente por Imposto de

Renda, PIS/Cofins, ISS etc. E se uma empresa vai fazer uma remessa para o exterior e declara

que isso é royaltie, vai pagar 25% de imposto”, afirma.

Sobre a impossibilidade de estabelecer políticas setoriais de incentivo, Bastos afirma que é

possível que a cobrança da diferença de alíquotas se aplique apenas a países que utilizam o

benefício fiscal do Imposto de Renda sobre as empresas de maneira ampla, e não como

exceção.

Para ele, as discussões também devem levar o Brasil a reavaliar as alíquotas da tributação das

empresas, dentro das discussões da reforma tributária.

Rodrigo Spada, presidente da Febrafite (Federação Brasileira de Associações de Fiscais de

Tributos Estaduais), afirma que a questão da tributação mínima

(https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2021/06/imposto-global.shtml) interessa apenas aos países-sede de grandes

corporações, que poderão cobrar a diferença entre os 15% e aquilo que é recolhido no país com

tributação reduzida.
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Já a distribuição da arrecadação com base no local onde são feitos os negócios ajudaria a

direcionar uma parte maior dos lucros para países em desenvolvimento.

“O G7 impõe uma lógica que favorece as grandes potências. O segundo pilar [imposto mínimo]

interessa muito pouco ao Brasil. É mais uma medida que acentua as desigualdades. Mas ter o

pilar 1 [distribuição dos recursos] favoreceria os mercados consumidores.”

A OCDE calcula que as estratégias das grandes empresas para pagar menos impostos

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/11/franca-notifica-big-techs-sobre-volta-de-imposto-digital.shtml) geram uma perda global

de arrecadação de 4% a 10% do imposto de renda corporativo.

Relatório divulgado pelo Observatório Fiscal da União Europeia estima que o potencial de

receita de um imposto mínimo de 15% sobre os lucros das multinacionais de 35 países poderia

gerar uma receita extra de € 120 bilhões (R$ 743 bilhões).

Desse valor, 40% ficaria com países da União Europeia e 34% com os Estados Unidos. O Brasil

teria € 942 milhões de arrecadação extra (quase R$ 6 bilhões ou cerca de 5% do IRPJ).
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Trocas nas chefias de fundos de pensão pelo governo Bolsonaro
preocupam órgão de fiscalização
Mudanças foram debatidas entre técnicos da Previc (Superintendência Nacional de Previdência
Complementar)

11.jun.2021 às 23h15

 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/12/)

As recentes mudanças efetuadas pelo governo Jair Bolsonaro

(https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/06/centrao-pressiona-por-saida-de-general-ramos-e-bolsonaro-avalia-minirreforma-ministerial.shtml) em

cargos de chefia dos fundos de pensão de funcionários da Caixa (Funcef) e do Banco do Brasil

(Previ) (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/previ-o-bilionario-fundo-de-pensao-do-bb-escolhe-novo-presidente.shtml) geraram

preocupação entre técnicos da Previc (Superintendência Nacional de Previdência

Complementar), responsável por fiscalizar as entidades.

Em maio, na Previ (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/previ-o-bilionario-fundo-de-pensao-do-bb-escolhe-novo-

presidente.shtml), José Maurício Pereira Coelho renunciou, em uma saída vista como forma de dar

espaço para aliados do governo. No fundo de funcionários da Caixa, foram efetuadas mudanças

na presidência e nas diretorias de participações e investimentos.

As trocas foram debatidas entre técnicos que monitoram os fundos e a indicação é que há

necessidade de aumentar a atenção.

VEJA TEMAS ABORDADOS PELA COLUNA

SEGUIR

José Maurício Pereira Coelho, que deixou a presidência da Previ - Divulgação/Previ

Freixo e Molon devem fazer dobradinha e cruzar o Rio em pré-
campanha pelo PSB
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Vacinação lenta agrava sobe e desce da atividade econômica
Reação de comércio, serviços e indústria é ameaçada enquanto imunização não deslancha

11.jun.2021 às 23h15

 EDIÇÃO IMPRESSA (https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/12/)

RIO DE JANEIRO

Leonardo Vieceli (https://www1.folha.uol.com.br/autores/leonardo-vieceli.shtml)

Enquanto a vacinação contra a Covid-19 (https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2021/04/quem-

pode-se-vacinar-agora-veja-o-cronograma-pelo-pais.shtml) não deslancha no país, analistas enxergam cenário volátil

para a economia, com incertezas sobre o ritmo de recuperação dos negócios. Essa avaliação foi

reforçada após a divulgação dos resultados referentes a abril de serviços

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/setor-de-servicos-avanca-07-em-abril.shtml), vendas do comércio

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/vendas-do-comercio-tem-alta-de-18-em-abril.shtml) e produção industrial.

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/producao-industrial-recua-13-no-pais-em-abril.shtml)

Ou seja, na visão de analistas, a tendência é de que, sem o controle da Covid-19, os indicadores

de atividade voltem a intercalar períodos de alta com momentos de perda de fôlego.

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/04/efeito-sanfona-na-pandemia-frustra-planejamento-das-empresas-na-retomada.shtml)

Dos três setores, dois tiveram avanços em abril: comércio (1,8%)

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/vendas-do-comercio-tem-alta-de-18-em-abril.shtml) e serviços (0,7%)

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/setor-de-servicos-avanca-07-em-abril.shtml). A indústria ficou no vermelho, com

baixa de 1,3% (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/producao-industrial-recua-13-no-pais-em-abril.shtml). Os dados foram

divulgados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) nos últimos dias.

Segundo o órgão, apenas o varejo voltou a operar em patamar superior ao pré-pandemia no

país. A alta de 1,8%, confirmada na terça-feira (8), veio após queda de 1,1% em março.

O avanço de 0,7% nos serviços, divulgado nesta sexta-feira (11), ocorreu após retração de 3,1%

no mês anterior.

O alívio dos dois setores é atribuído a questões como a volta do auxílio emergencial

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/03/auxilio-emergencial-comeca-a-ser-pago-em-em-6-de-abril-veja-calendario.shtml) e o menor

nível de restrições a atividades em abril. A piora da crise sanitária havia paralisado em março

operações de empresas (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/com-piora-na-pandemia-setor-de-servicos-cai-4-em-

marco.shtml) em diferentes regiões brasileiras.
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A produção industrial, por sua vez, amargou em abril a terceira queda em sequência, conforme

o IBGE.

“Os indicadores apontam para uma economia que ainda não tem condições de se recuperar

com as próprias pernas. Em abril, setores de comércio e serviços tiveram resultados mais

positivos com a volta do auxílio e a flexibilização de medidas restritivas. A queda da indústria

reforça a ideia de que a atividade econômica vai seguir de forma volátil até que a gente não

tenha uma situação mais segura”, afirma o economista Fabio Bentes, da CNC (Confederação

Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo).

O economista Rafael Cagnin, do Iedi (Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial),

vai na mesma linha. “As coisas só vão se resolver com o controle da pandemia. Experiências

internacionais têm sido assim. A China acelerou quando controlou a questão sanitária. Os

Estados Unidos vêm dando sinais de retomada porque avançaram na vacinação”, frisa.

De acordo com Cagnin, a produção industrial foi prejudicada no primeiro quadrimestre porque

o consumo ainda não teve retomada consistente (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/consumo-das-familias-

recua-01-no-primeiro-trimestre-e-investimento-sobe-46.shtml) no mercado interno. Desemprego

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/taxa-de-desemprego-chega-a-147-e-atinge-148-milhoes-de-pessoas-no-primeiro-trimestre.shtml) e

inflação em alta (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/ipca-avanca-083-em-maio-e-aumenta-distancia-em-relacao-ao-teto-da-

meta-de-inflacao.shtml) desafiam reação mais firme no cenário doméstico.

“A queda da produção industrial mostra que a atividade econômica ainda não está redonda.

Ainda não dá para contar com uma atividade pujante, e temos de tomar cuidado com a base de

comparação fraca em comércio e serviços. Essa é a leitura”, ressalta Fernanda Consorte,

economista-chefe do banco Ourinvest.

O avanço da vacinação é considerado fundamental para destravar principalmente o setor de

serviços. O segmento, intensivo em mão de obra, reúne atividades com dependência da

circulação de clientes em espaços físicos. Hotéis, bares e restaurantes fazem parte dessa lista.

Nesta sexta-feira, o IBGE relatou que os serviços prestados às famílias, mesmo com melhora em

abril, estão 40,1% abaixo do patamar pré-pandemia. O segmento contempla as atividades de

alojamento e alimentação.

Estimativa da CNC, também divulgada nesta sexta-feira, indicou que, desde março de 2020, as

perdas mensais sofridas pelo setor de turismo somam R$ 355,2 bilhões no país.

“Sem avanço na vacinação, a economia é como um ônibus que pode ter de frear de repente.

Estamos vivendo um momento em que é necessário ter mais vacinas”, comenta André Perfeito,

economista-chefe da Necton Investimentos.

Em relatório, o banco Goldman Sachs afirma esperar que parte dos serviços mais impactados

pela Covid-19, especialmente aqueles prestados às famílias, se recupere nos próximos meses,

em conjunto com o progresso no programa de imunização, a reabertura gradual da economia e

o estímulo fiscal renovado.
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Camila Abdelmalack, economista-chefe da Veedha Investimentos, também ressalta que a

vacinação é peça importante para a retomada da confiança de consumidores e investidores.

“O setor de serviços responde por mais de 70% do PIB [Produto Interno Bruto]. A projeção de

recuperação está ancorada no processo de vacinação. Isso norteia as expectativas”, diz a

analista.
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Alta da inflação coloca o governo em frente a dilemas sociais
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Ao contrário do que o Banco Central vinha preconizando

nas últimas reuniões do Comitê de Política Monetária

(Copom), a inflação não dá sinais de ser temporária e

vem ficando acima das previsões do mercado mês a

mês. Logo, o governo do presidente Jair Bolsonaro terá

o desafio de conviver com uma inflação mais alta daqui

para frente, especialmente, em um ano eleitoral.

Enquanto isso, os brasileiros estão ficando mais pobres

com a alta generalizada de preços. O crédito deverá

ficar mais caro e escasso diante do endividamento

elevado das famílias em um cenário de desemprego

crescente, apesar das estimativas otimistas de

crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) estarem

acima de 5%.

Analistas ouvidos pelo Correio reconhecem o problema

da inflação e seus riscos para a economia e lembram

que o Brasil não está sozinho com esse dilema. Há uma

alta nos preços no mundo que está sendo alimentada

pela retomada do crescimento global - após a recessão

de 2020 provocada pela pandemia da covid-19 - e pelos

estímulos fiscais dos governos, e que vem sendo

agravada no país por conta da crise hídrica. Além

disso, há uma forte alta dos preços das commodities

que vem influenciando a carestia dos alimentos desde o

ano passado e que também persiste.

Apesar da escalada dos preços, Bolsonaro poderá ser

beneficiado, com uma correção maior no teto de gastos

- o que vai permitir a ele gastar mais em 2022 - em um

cenário fiscal relativamente melhor do que o de 2020,

porque o PIB deste ano deverá crescer mais, a

arrecadação será maior e o deficit primário, menor.

Além disso, por conta do deflator, o PIB nominal vai

aumentar, ajudando a reduzir a dívida pública bruta por

um período curto. Por outro lado, a sociedade pagará

um custo bem alto se os preços continuarem subindo a

ladeira sem freio, especialmente com o desemprego

batendo recordes neste ano.

'A inflação não é um jogo de soma zero, o prejuízo é

generalizado, principalmente, para a população mais

pobre. Não é possível ver lado positivo para um cenário

com inflação em alta, apesar de ter um efeito sobre o

PIB nominal, ou sobre o teto de gastos, porque essa

inflação está crescendo sobre uma economia com

bases historicamente ruins e muito baixas, e com um

quadro de desigualdade social pior, pois a renda do

brasileiro está encolhendo', alerta a economista e

professora do Insper, Juliana Inhasz.

'A inflação vem com efeitos colaterais, que são mais

juros e menos crescimento econômico. Logo, se tem um

ambiente para o governo gastar mais fora do teto de

gastos e ele for mantido, uma preocupação com o fiscal

precisa continuar sendo relevante', acrescenta a

economista Silvia Matos, coordenadora do Instituto
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Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas

(FGV Ibre).

Inflação

Escalada

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE) apontaram alta acumulada em 12 meses de

8,06% no Índice de Preços ao Consumidor Amplo

(IPCA) de maio, após registrar a maior alta para o mês

em 25 anos, de 0,83%, superando as previsões do

mercado. Agora, as projeções do indicador da inflação

oficial não param de ser corrigidas para cima, e,

atualmente, estão cada vez mais próximas de 7% para

o fim do ano, bem acima do teto da meta deste ano, de

5,25%. E, para piorar, as revisões também estão

ocorrendo para o IPCA de 2022, e, algumas, já indicam

uma taxa cada vez mais perto de 5%, o teto da meta do

ano que vem.

O ex-diretor do Banco Central e economista-chefe da

Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços

e Turismo (CNC), Carlos Thadeu de Freitas Gomes,

reconhece que o IPCA poderá chegar a 7% no fim do

ano, porque a alta atual dos preços não tem a ver com a

demanda e, sim, com a oferta. 'Há pressão de preços

administrados, mas ainda não há pressão dos serviços,

Logo, quando a atividade desse segmento voltar à

normalidade, vamos ter mais inflação, não apenas neste

ano como no próximo'.

Desemprego

O grande desafio de Bolsonaro será lidar com o cenário

de empobrecimento da população e o aumento do

desemprego, que já atingiu patamares recordes, em

março, e deverá continuar crescendo, alerta Silvia

Matos, do FGV Ibre, que está mais conservador na

projeção do PIB de 2021, prevendo alta de 4,6%. Ela

lembra que, diante da esperança da vacinação em

massa e a possível retomada da atividade,

principalmente dos serviços - que é o setor que mais

emprega - no segundo semestre deste ano, boa parte

daqueles 6 milhões de desalentados identificados, em

março, pelo IBGE deverá se juntar aos quase 15

milhões de brasileiros desempregados em busca de

algum trabalho. Logo, isso poderá fazer com que a taxa

de desemprego bata novos recordes ao longo do ano,

continuando elevada em 2022.

Aliás, fontes do governo reconhecem que uma das

principais preocupações da equipe econômica, que

pretende prorrogar o auxílio emergencial por dois ou

três meses, é o desemprego. 'O desemprego vai

continuar crescendo, principalmente, porque o setor de

serviços voltados às famílias, que é um dos que mais

empregam no país e onde há muita informalidade, ainda

está longe de recuperar o patamar pré-crise, e, quando

voltarem a crescer no segundo semestre se a vacinação

for bem sucedida, podem não contratar no volume

esperado pelo governo, porque o choque da crise foi

muito forte', alerta.

Não à toa, o cenário base das projeções do FGV Ibre

ainda contém muitos riscos para um crescimento acima

de 5%, como a lentidão da vacinação e o aumento do

custo da energia devido à crise hídrica. 'A inflação

pode encolher um pouco no segundo semestre, mas

ainda encerrará o ano em um patamar elevado, em

6,2%, o que será uma restrição adicional para a

atividade', alerta Silvia Matos.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da
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